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onde o que está em questão são as reações dos 

seres humanos vivos.” 
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RESUMO 

 

 

Este estudo parte da constatação de que o comportamento do consumidor contraria a 

racionalidade substantiva descrita pela Escola Neoclássica, que caracteriza o homem econômico 

como um ser cujo comportamento pode ser explicado pelo autointeresse e baseado na escolha 

através da ordem de preferências, além de possuir uma enorme capacidade de cálculo. Contudo, 

este modelo formal se distancia do tipo real de homem econômico racional, pois não leva em 

consideração os limites cognitivos e as interferências psicológicas e do meio social na tomada de 

decisão. Este estude sugere a abordagem comportamental da Psicologia Econômica, como 

metodologia para a análise do comportamento de consumo. Assim, os hábitos e condutas de 

consumo são examinados através do Modelo de Integração Econômica de Fred van Raaij, 

identificando os fatores ligados à racionalidade limitada e às variáveis psicológicas. Busca-se 

ainda compreender a realidade do processo de tomada de decisão de consumo e o posicionamento 

ante o endividamento mediante uma pesquisa com 385 pessoas que residem em Salvador e fazem 

parte da classe de população economicamente ativa e ocupada. As evidências mostram que o 

comportamento desse público foge ao inteiramente racional descrito pela economia mainstream, 

pois, variáveis como percepção subjetiva da situação econômica e necessidade de ser notado e 

aceito socialmente intervêm nas atitudes dos consumidores. 

 

 

Palavras-chave: Comportamento do consumidor. Racionalidade substantiva. Homem econômico.  

   Tomada de decisão. Psicologia Econômica. Endividamento. Soteropolitanos. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Quem observa o mundo real se depara com situações de consumo fora dos padrões estabelecidos 

pela economia tradicional, assim considerada a economia neoclássica, que postula, entre outros 

axiomas, o pressuposto do homem econômico racional que está sempre maximizando sua 

satisfação
1
. Nunca ficou tão evidente a ideia de que os homens possuem desejos ilimitados, mas 

com recursos limitados, além de possuírem conhecimento restrito acerca das alternativas 

disponíveis. A complexidade desse indivíduo não pode ser explicada com modelagens 

normativas, muito menos, desconsiderando os diversos fatores que o levam a escolher entre, por 

exemplo, comprar agora ou adiar o consumo. 

 

O homem real desconhece todas as alternativas existentes, não sabe calcular, com exatidão a 

consequência de seus atos e, assim, não estaria maximizando sua satisfação, pois suas escolhas 

podem não ser ótimas. O homem, diante das diversas formas que o dinheiro pode assumir, 

juntamente com os modernos padrões de consumo e com a facilidade de obter crédito, está 

propício a participar de uma cultura do endividamento. Outro fator que justificaria o 

endividamento pessoal seria a ilusão monetária, que segundo George Arthur Akerlof (2009) 

ocorre quando nossas decisões são influenciadas pelo valor nominal do dinheiro.  

 

No mundo econômico real os indivíduos se deparam com fortes desejos de compra, levando-os a 

contrair dívidas, assim o endividamento passou a ser um fenômeno comum na sociedade de 

consumo. A economia tradicional não o explica, uma vez que, os fatores psicológicos estão 

claramente envolvidos nas tomadas de decisão dos consumidores.  

 

A Psicologia Econômica tem o intuito de promover uma ponte entre a economia e a psicologia 

decifrando as tomadas de decisão de um sujeito que a economia mainstream não traduz com 

propriedade devido à insuficiência de suas suposições simplificadoras. As variáveis psicológicas 

afetam diretamente na decisão das pessoas, seus medos, angústias, alegrias e necessidade de ser 

notado e amado, influenciam seu comportamento econômico. Será impossível entender 

                                                 
1
  O axioma da racionalidade, da abordagem Neoclássica, baseia-se no pressuposto de que o homem econômico 

racional maximiza sua utilidade individual e escolhe a melhor alternativa num contexto de pleno conhecimento das 

alternativas disponíveis e dos resultados possíveis. 
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importantes fatos econômicos enquanto não se levar em consideração que na realidade suas 

causas são em grande parte de natureza psicológicas (AKERLOF, 2009). 

 

A Psicologia Econômica tem a pretensão de estudar o comportamento econômico dos indivíduos, 

também denominados como consumidores ou tomadores de decisão, grupos, governos, 

populações de forma a compreender como a economia influencia o indivíduo e como é 

influenciada por ele. O pressuposto principal dessa teoria é que para entender a economia deve-se 

compreender o comportamento econômico dos indivíduos que participam dela, sendo de extrema 

importância analisar a realidade, pois ela interfere na percepção do meio econômico. 

 

Este trabalho objetiva analisar o nível de endividamento dos consumidores de Salvador, a 

percepção subjetiva de sua situação financeira, os hábitos e condutas de consumo e o bem-estar 

subjetivo associado a estes hábitos, de acordo com os elementos teóricos da Psicologia 

Econômica e tomando como base o Modelo de Integração, de Fred van Raaij. Ao analisar a 

relação das pessoas diante do consumo e do endividamento, através de pesquisa de campo, 

pretende-se avaliar a influência dos elementos psicológicos nas decisões econômicas. Busca-se 

também debater os conceitos de racionalidade adotados pela Economia Neoclássica e pela 

Psicologia Econômica que dão suporte a esta investigação.  

 

O principal problema da pesquisa é analisar o endividamento dos soteropolitanos, com o apoio do 

modelo teórico da Psicologia Econômica, procurando responder as seguintes questões: Como a 

percepção da situação financeira interfere nas tomadas de decisão do consumidor? De que forma 

o estado de endividamento está associado ao nível de renda? Como a percepção da situação 

financeira interfere nos hábitos e condutas de consumo? Como o bem-estar subjetivo influencia o 

comportamento econômico dos indivíduos? 

 

Esta pesquisa está dividida em sete capítulos. O primeiro compreende essa introdução, o segundo 

capítulo, “O Comportamento Econômico Racional”, apresenta uma leitura sobre a teoria 

neoclássica do consumidor e a discussão do conceito de racionalidade limitada, trazido por 

Herbert Simon. O objetivo do capítulo é caracterizar o homem econômico da Escola Neoclássica 
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e sua racionalidade substantiva, contrapondo-o com o homem econômico de racionalidade 

limitada de Simon. 

 

O terceiro capítulo, “A Psicologia Econômica”, expõe, após um breve histórico do surgimento, 

principais características e seus autores, as principais contribuições da Psicologia Econômica ou 

Economia Comportamental para a análise do comportamento de consumo. Esta seção ainda 

apresenta o Modelo de Integração de Conduta Econômica de Fred van Raaij, modelo que servirá 

de base para a pesquisa. 

 

O quarto capítulo, “Contextualização do nível de endividamento dos consumidores 

soteropolitanos”, destaca os motivos para o endividamento desse público, analisando suas causas 

e particularidades, os itens que levam ao endividamento e as causas da inadimplência. Além de 

trazer um debate acerca do salário mínimo necessário, estimado pelo DIEESE.  

 

No quinto capítulo traz a metodologia, os objetivos e hipóteses da pesquisa, a definição do plano 

amostral e o justificativo para a escolha do público-alvo, o método e o instrumento utilizado. 

Contando ainda com a apresentação das variáveis resultantes do modelo de van Raaij, com as 

adaptações para a análise do consumo. 

 

O sexto capítulo sumariza-se os resultados encontrados com a pesquisa aplicada, desde a 

caracterização sócio-demográfica da amostra até o teste das hipóteses, com a discussão dos 

resultados. Esta pesquisa finaliza com a apresentação das conclusões do estudo. 
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2 O COMPORTAMENTO ECONÔMICO RACIONAL 

 

2.1 A TEORIA NEOCLÁSSICA DO CONSUMIDOR 

 

A versão do homem econômico está vinculada à conexão entre a filosofia utilitarista e a teoria 

econômica. John Stuart Mill, Jeremy Bentham, James Mill, David Ricardo foram os porta vozes 

desta era neoclássica. O homem, por meio da visão utilitarista, é concebido como um ser dotado 

de desejos e vontades, um ser complexo cujo comportamento pode ser explicado pelo 

autointeresse sujeito a leis empíricas. Adam Smith, em A Riqueza das Nações, retrata essa 

situação.  

 

O homem necessita sempre da ajuda dos seus semelhantes e não pode esperar 

que estes lhe dêem por mera bondade. Ser-lhe-á fácil consegui-la se puder o seu 

favor o amor-próprio do outros e lhes puder demonstrar que tem vantagem em 

fazer por aquilo que lhes é pedido. [...]. Não é a generosidade que o homem do 

talho que faz a cerveja ou o padeiro que nos fornecem alimentos: fazem-no no 

seu próprio interesse. Não nos dirigimos ao seu espírito humanitário, mas sim ao 

seu amor-próprio. (SMITH, 2010, p. 25). 

 

 

A Ciência Econômica utiliza o homo economicus como objeto de análise, restringindo suas 

inquirições ao comportamento estritamente econômico dos agentes e tendo como principal 

pressuposto o conceito de racionalidade absoluta dos indivíduos. A modelagem do 

comportamento do consumidor é baseada na escolha através da ordem de suas preferências, em 

conformidade com um conjunto de axiomas:  

 

a) comparabilidade: as pessoas são capazes de comparar valores e quantidades, expressando 

suas preferências ou indiferenças: 

1. Se x > y, então xPy ou se x = y, então xIy; 

b) transitividade: as preferências ou indiferenças são transitivas, assim: 

2. Se xPy e yPz, então xPz ou se xIy e yIz, então xIz; 

c)  não-saciedade: as pessoas preferem uma quantidade superior a uma quantidade inferior de 

bens econômicos, especialmente em dotações de renda: 

3. Se Yp > Yp’, então (Yp, Yf) P (Yp’,Yf). 
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Assim se constrói o homo economicus, sua racionalidade é manifestada na maximização da 

utilidade e do bem-estar. Este homem é tido como egoísta, só obtém utilidade no seu próprio 

consumo, além de possuir uma impressionante capacidade de cálculo, permitindo-lhe fazer 

escolhas ótimas, em condições de longo prazo e de risco e incerteza. 

 

O pressuposto da racionalidade do homem econômico, da corrente neoclássica, é uma herança do 

método científico positivista, em que “todas as afirmações de conhecimento podem ser tratadas 

como afirmações de se saber que uma proposição é verdadeira” (HOLLIS; NELL, 1977, p.16).  

Diante de questionamentos de que a modelagem racional foge à realidade, os neoclássicos 

rebateram afirmando que “um único teste de um modelo é o sucesso de suas previsões. Assim, 

não há erro apriorístico em fazer presunções irrealistas”. Além disso,  

 

[...] pressupostos simplificadores e “construções teóricas” tendem a ser, em 

algum sentido, “irrealistas”, e não se podem fazer previsões sem eles. Portanto, 

pressupostos irrealistas podem ser fundamentados, e o fundamento é filosófico, 

o próprio Positivismo. (HOLLIS; NELL, 1977, p. 29). 

 

 

A maior representação do Positivismo na economia veio através da utilidade, o homem era visto 

como um feixe individual de desejos e a sociedade tornou-se uma construção baseada no 

comportamento individual. O homem era 

 

[...] simplesmente um animal complexo, não menos parte da natureza do que 

qualquer outra coisa, e não menos sujeito a leis empíricas descobríveis. Seu 

comportamento devia ser explicado como uma série de tentativas para obter o 

que desejava. A questão não era se seus desejos eram metafísicos, religiosos, 

éticos ou simplesmente egoístas. Pois, falando cientificamente, podia-se 

simplesmente dizer que estava buscando a satisfação de seus desejos. 

Julgamentos de valor não eram pertinentes, exceto na medida em que se podia 

indagar cientificamente se os meios escolhidos assegurariam o fim, dado o 

impacto do comportamento de cada homem sobre as aspirações dos outros. O 

ótimo de cada um, racionalmente calculado e a longo prazo de todos. O cálculo é 

a maximização da utilidade. (HOLLIS; NELL, 1977, p. 71). 

 

 

A racionalidade onisciente, predicado dos agentes econômicos, não requer, nessa perspectiva, 

uma validação empírica. O modo como a racionalidade é colocada na construção teórica evita até 

mesmo essa possibilidade. Se os agentes são racionais, eles são maximizadores de satisfação. 
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Caso isso não ocorra, pode-se argumentar que a cláusula ceteris paribus tenha sido violada, ou 

seja, que tenham ocorrido mudanças no ambiente econômico, significando que os agentes não 

deixam de ser racionais (HOLLIS; NELL, 1977). 

 

A economia neoclássica não esclarece as características físicas e psicológicas do homem 

econômico racional e nem é essa sua preocupação. Como pode ficar claro nesta declaração de 

Hollis e Nell (1977, p. 77):  

 

Não sabemos o que deseja; mas sabemos que, o que quer que seja, ele 

maximizará impiedosamente para obtê-lo. Não sabemos o que compra, mas 

temos certeza de que, quando os preços caem, ele ou redistribui seu consumo ou 

compra mais. Não podemos adivinhar o formato de sua cabeça, mas sabemos 

que suas curvas de indiferença são côncavas em relação à origem. Pois em lugar 

de seu retrato, temos um retrato falado (com traços gerais). Ele é filho do 

iluminismo e, portanto, o individualista em busca de proveito próprio da teoria 

da utilidade. É um maximizador. 

 

 

O homem consumidor neoclássico consegue maximizar sua utilidade através de uma comparação 

onisciente entre produtos marginais, como por exemplo, laranjas marginais e morangos 

marginais. Sempre se encontra em um ponto considerado como ótimo e acredita que qualquer que 

seja a mudança marginal, está será para pior, ele está sempre alcançando os melhores equilíbrios 

subjetivos entre desincentivo e recompensa (HOLLIS; NELL, 1977). Diferentemente do homem 

comum, o maximizador de utilidade jamais perde uma oportunidade e ignora mudanças de 

preços. 

 

Outros pressupostos conceituais caracterizam o comportamento do consumidor na economia: 

a) Individualismo metodológico: os consumidores não levam em conta a opinião dos outros 

quando realizam suas compras, eles assumem uma posição autônoma quando se refere aos 

seus gostos, que não são influenciados por fatores externos. O individualismo metodológico 

tem como contrapartida a difusão da ideia de que o microrreducionismo é a única abordagem 

válida, com o objetivo de identificar as leis de conjunto que reflitam comportamentos 

maximizadores individuais. Na teoria neoclássica os indivíduos são abreviados a “peças de 

uma máquina” (PRADO, 1994, p. 12), simples instrumentos da prevalência das regras da 

racionalidade; 
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b) Insaciabilidade: segundo essa pressuposição o consumidor sempre estará disposto a consumir 

mais de um bem, pois jamais estará plenamente satisfeito com o que possui; 

c) Informação perfeita: o consumidor tem pleno conhecimento do mercado, é capaz de 

diferenciar os bens e definir sua preferência, sem perturbação. 

 

A homogeneidade do comportamento do consumidor adveio da combinação entre os 

pressupostos acima citados com o da racionalidade. Assim, a economia neoclássica traça um 

modelo comportamental. De modo simplista, nessa modelagem o consumidor econômico, 

buscando maximizar sua utilidade, escolhe os produtos que vai consumir de maneira racional.  

Neste sentido, a decisão de alocação da renda entre a poupança e o consumo não pode ser 

atribuída ao hábito ou ao costume, a menos que estes reflitam decisões economizadoras. Dessa 

forma, a utilidade deve ser maximizada durante toda a vida do homem econômico racional. O 

Gráfico 1 esquematiza esse comportamento. 

 

Gráfico 1 - Escolha ótima do consumidor 

bem (x) 

Fonte: Elaboração do autor, 2013 

 

As linhas denominadas como I1, I2 e I3 representam as curvas de indiferença do consumidor, que 

“representam todas as combinações de cestas de mercado que fornecem o mesmo nível de 

satisfação a uma pessoa” (PINDYCK; RUBINFELD, 2002, p. 64). As curvas são negativamente 

inclinadas em relação à origem, mostrando que são necessárias aquisições cada vez maiores de 

um bem (x) para compensar os sacrifícios do outro (y).  

 

bem (y) 
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A linha de restrição orçamentária define o limite da cesta de bens que o consumidor pode 

adquirir, pois representa a quantidade monetária que o consumidor pode gastar na aquisição de 

bens ou serviços. As curvas de indiferença mais elevadas representam a maior satisfação do 

consumidor, visto que ele prefere mais de um bem a menos. A escolha ótima do consumidor se 

dará onde a mais alta curva de indiferença tangenciar a linha de restrição orçamentária (ponto C). 

 

Segundo Hollis e Nell (1977) o homem econômico possui um papel essencial na teoria 

neoclássica cujas ações são previsíveis e a revelação de suas preferências maximiza sua utilidade. 

Entretanto, as características teóricas deste mesmo sujeito leva a previsões que falham no mundo 

real. Entretanto Mill (1836, apud MATTOS, 1998, p. 106) já mostrava uma resposta para tal 

questionamento: “não porque todo economista político seja sempre tão ridículo a ponto de supor 

que a humanidade assim se constitui, mas porque esse é o modo pelo qual a ciência deve 

necessariamente proceder”.  

 

A constituição de homo economicus neoclássico é importante para determinar e mensurar os 

aspectos da teoria econômica, possibilitando a construção de modelos, através da matemática, a 

fim de explicar as escolhas como ação dos agentes econômicos, tornando-se bastante relevantes 

para o entendimento do comportamento humano e para os fundamentos metodológicos da 

Economia enquanto Ciência Econômica. Mas deve-se levar em consideração que este é um ser 

humano racional idealizado. 

 

Destarte, tem-se que a racionalidade maximizadora do bem-estar e da utilidade mostra que os 

agentes econômicos conhecem todas as alternativas que podem escolher, independente da 

complexidade, além de ter conhecimento das consequências de suas escolhas, supondo uma 

enorme habilidade de cálculo e ausência de incerteza, ou seja, uma capacidade cognitiva de alto 

grau. A capacidade para lhe dar com tamanhas complexidades e incertezas tem sido contestada 

por diversos pensadores, principalmente por Herbert Simon. 
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2.2 A RACIONALIDADE LIMITADA DE HERBERT SIMON 

 

Herbert Alexander Simon (1916-2001) foi agraciado com o Prêmio Nobel de Economia em 1978, 

devido aos seus trabalhos sobre o processo de decisão e o comportamento humano. Simon faz 

uma crítica ao conceito de racionalidade maximizadora ou substantiva, isto porque, esse conceito 

de racionalidade conferia ao indivíduo uma capacidade irrestrita de maximizar e atingir seus 

objetivos, uma onisciência. Entretanto a aceitação desse conceito impedia qualquer que fosse a 

explicação de como ocorre o processo decisório, assim propôs o conceito de racionalidade 

limitada. Segundo Simon, o mundo percebido pela escola neoclássica era muito diferente da 

realidade, envolvendo omissões e distorções. 

 

Simon criticou intensamente a economia tradicional em sua análise do comportamento humano: 

 

As pessoas devem considerar que os tomadores de decisão possuem habilidades 

limitadas para avaliar todas as possíveis alternativas de uma decisão, bem como 

lidar com as consequências incertas da decisão tomada. Uma teoria, para entrar 

em existência, deve estar firmemente baseada em conhecimento sobre o 

processo de tomada de decisão atual e real dos seres humanos. A lição que a 

economia há pouco está começando a aprender é que uma teoria não pode ser 

construída no conforto de uma poltrona sem ter fundamentações empíricas 

fortes. Se nós nos baseamos numa visão Popperiana de que a função da 

evidência é contestar teorias incorretas, então podemos dar à economia 

neoclássica, sem demora, um veredicto de fracasso comprovado. (SIMON, 1999, 

p. 94). 

 

 

O que Simon critica na citação acima é o conceito de racionalidade da teoria neoclássica que foi 

concebido através do positivismo, em que nada a respeito do mundo podia ser conhecido a priori, 

assim a ciência dispensava pressuposto filosóficos, “[...] a Razão era novamente entronizada, 

num novo retorno ao cálculo intertemporal e ao experimento universal.” (HOLLIS; NELL, 1977, 

p. 71). Os aludidos autores ainda completam que de qualquer forma que se introduza a 

racionalidade (hipótese, teorema ou pressuposto), a proposição dela ou é vazia ou impossível de 

testar, visto que, consideram o homem econômico racional como um ser irreal, um modelo a ser 

testado. O que se apresenta não é um teste de uma teoria econômica confrontando um 

comportamento real dos consumidores, pois estes são racionais na medida em que se comportam 

dentro do previsto e o teste expõe tão somente o quão racionais eles são. 
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Simon introduziu o conceito de racionalidade limitada para representar a situação de escolha 

racional, enquanto existe uma limitação da capacidade cognitiva dos agentes econômicos, essa 

limitação diz respeito ao conhecimento e a capacidade computacional. A competência, do homem 

econômico racional, de escolher entre alternativas que maximize a utilidade é limitada pela falta 

de conhecimento e pela incapacidade de prever o futuro. 

 

A racionalidade limitada procura identificar no comportamento e na teoria procedimentos mais 

simples do ponto de vista computacional e que deem conta das incoerências do padrão de escolha 

humano, ou seja, há uma busca para aproximar a construção teórica da base empírica disponível. 

Seria uma tomada de decisão em que os indivíduos não procuram sempre maximizar algo, mas 

desejam atingir metas, e para tal, utilizam sua capacidade mental. 

 

Boland (1981) é um dos poucos autores da economia tradicional que se preocupa em defender a 

teoria neoclássica contra a teoria da racionalidade limitada de Simon, 

 

Simon e Leibenstein argumentam contra a hipótese de maximização de uma 

forma mais simples. Embora aceitando a validade lógica da hipótese, eles 

simplesmente negam a verdade da premissa da hipótese. Eles permitem que se o 

consumidor é realmente um maximizador, a hipótese seria uma verdadeira 

explicação do comportamento do consumidor. Mas eles dizem que a premissa é 

falsa; os consumidores não são necessariamente maximizadores daí o seu 

comportamento (por exemplo, a demanda) seria não ser necessariamente 

determináveis nessa base [...]. Simon parece rejeitar assim a necessidade de 

explicação determinada embora ele discuta regras de decisão alternativas para 

substituir a regra de maximização. (BOLAND, 1981, p. 2)
2
 (tradução nossa). 

 

 

Ele ressalta que é logicamente impossível provar ou desaprovar a veracidade de qualquer 

afirmação que não indica alguma coisa sobre a verdade daquela afirmação. Boland considera que 

a hipótese da maximização é uma declaração universal e, que portanto, é refutável, mas não 

                                                 
2
 Simon and Leibenstein argue against the maximization hypothesis in a more straightforward way. While accepting 

the logical validity of the hypothesis, they simply deny the truth of the premise of  the hypothesis. They would allow 

that if the consumer is actually a maximizer, the hypothesis would be a true explanation of the consumer’s behavior. 

But they say the premise is false; consumers are not necessarily maximizers hence their behavior (for example, their 

demand) would  not necessarily be determinable on that basis [...]. Simon seems to reject as well the necessity of 

determinate explanation although he does discuss alternate decision rules to substitute for the maximization rule.  

(BOLAND, 1981, p. 2). 
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verificável, ou seja, coloca a maximização como um pressuposto inquestionável. “[...] tendo em 

conta os numerosos constrangimentos envolvidos em qualquer situação concreta, os problemas 

de observação serão muito mais complexos do que os descritas pela teoria padrão” (BOLAND, 

1981, p. 3) (tradução nossa)
3
. 

 

Entretanto, para entender o processo de tomada de decisão tão bem quanto a substância da 

decisão final em si, Simon, procurou erguer uma base empírica consistente sobre as capacidades 

e limitações da mente humana. 

 

Simon (1990) justifica a importância de seu referencial analítico destacando sua conveniência e 

utilidade. Ele defende que as decisões são tomadas primeiramente sobre situações mais peculiares 

e, posteriormente, com base em uma vasta avaliação de múltiplos aspectos. A tomada de decisão 

não implica na formação de cenários detalhados do futuro, mas se forma geralmente uma imagem 

ampla e superficial do estilo de vida e expectativas associadas a alguma variação ou contingência 

intrínseca ao novo contexto. O fato do consumidor comprar um bem, em detrimento de outro, o 

fará ficar atento a determinados aspectos do seu ambiente pessoal, ao invés de outros.  

 

Simon faz uma crítica à consistência das preferências e crenças dos agentes. Os manuais de 

microeconomia possuem a hipótese de que o homem é capaz de estabelecer uma relação binária 

transitiva para determinar sua preferência, mas isso seria demasiadamente complicado para a 

mente humana. Experimentos de psicólogos analisam essa questão há muitos anos e Simon 

resumia da seguinte forma: 

 

 Um grau bastante elevado de consistência é observado nas escolhas quando o 

pagamento é em dinheiro, a consistência é muito menor com pagamentos 

multidimensionais (por exemplo, a escolha entre os discos fonográficos ou entre 

jovens casáveis). (SIMON, 1963, p. 325). 

 

A hipótese da transitividade é ferida quando as escolhas do mundo real envolvem muitos objetos 

de escolha complexos, com multiatributos.  

                                                 
3
 [...] given the numerous constraints involved in any concrete situation, the problems of observation will be far 

more complex than those outlined by the standard theory. (BOLAND, 1981, p. 3). 
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Simon sugeria duas formas de interpretar o resultado dessas investigações: 

 

[...] Podemos dizer que os consumidores "querem" maximizar a utilidade e que 

se apresentarmos opções claras e simples que eles entendam, eles então o farão. 

Ou podemos dizer que o mundo real é tão complicado que a teoria da 

maximização da utilidade tem pouca relevância para escolhas reais. (SIMON, 

1959, p. 258-259)
4
. (Tradução nossa). 

 

Quanto à hipótese de que todas as alternativas são dadas ao homem econômico racional e 

avaliadas antes da tomada de decisão, Simon faz uma crítica bem direta aos neoclássicos. Em 

grande parte das situações que envolvem tomadas de decisão as alternativas são avaliadas 

sequencialmente, pois o número de alternativas pode ser muito grande e elas são geradas por 

mecanismos que se encontram fora do controle do detentor da decisão com custos levados para 

sua geração e análise. Deste modo, resume que umas dos atributos marcantes da teoria do homem 

econômico racional é que todas as alternativas disponíveis para sua escolha são dadas no início. 

Este homem vive em um mundo estático – imaginário – que apresenta um repertório fixo de 

produtos, processos e ações de cada espécie. E esta visão clássica da racionalidade não fornece 

nenhuma explicação de onde os cursos alternativos de ação se originaram, simplesmente 

apresenta-a como um dom gratuito aos tomadores de decisão (SIMON, 1985). 

 

Outra hipótese considerada como problemática é a de que existe uma relação simples entre 

alternativas e consequências, pois cria uma estreita relação entre ação e critério de escolha. Por 

ser vaga ou complexa demais, a relação entre alternativas e consequências não permitem a chegar 

a resultados desejados. Assim, Simon considera que existe uma aproximação entre a 

complexidade e a incerteza. A implicação é a inviabilidade da existência de uma relação simples 

entre alternativa e consequência, levando a dificuldade em se empregar os procedimentos 

baseados na maximização. Para Simon (1997, apud KOBLITZ, 2008, p. 265) o homem possui 

um conhecimento fragmentado das condições à sua volta, “[...] nem mais do que uma ligeira 

percepção das regularidades e leis que lhe permitem induzir conseqüências futuras a partir de um 

conhecimento das circunstâncias presentes”. 

                                                 
4
  [...] We can say that consumers ‘want’ to maximize utility, and that if we present them with clear and simple 

choices that they understand they will do so. Or we can say that the real world is so complicated that the theory of 

utility maximization has little relevance to real choice. 
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O princípio da racionalidade limitada reconhece, primeiramente, o caráter subjetivo da 

racionalidade; o comportamento racional tem que ser definido com referência às premissas 

fatuais (crenças) e de valores (preferências) que constituem o “modelo subjetivo” da situação em 

face do agente. E o modelo de racionalidade subjetiva, ou seja, de acordo com os limites 

cognitivos do agente, deve ser compatível com as limitações informacionais e computacionais do 

homem econômico. 

 

Concluindo que os princípios da racionalidade perfeita são contrários ao que realmente ocorrem 

no processo real de tomada de decisão. Simon firma que frente à complexidade o funcionamento 

do sistema de processamento de dados do homem busca não uma alternativa maximizador, como 

revela a teoria neoclássica, mas procura “[...] encontrar a maneira de ação que seja 

suficientemente satisfatória.” (SIMON, 1979, p. 500). 
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3 A PSICOLOGIA ECONÔMICA 

 

O fato inquestionável de que indivíduos, raças e nações diferentes se conduzem 

de forma diferente, sob as mesmas condições econômicas, por si só é bastante 

para mostrar que os motivos econômicos não são os únicos fatores dominantes. 

É completamente incompreensível como os fatores psicológicos podem ser 

desprezados, ali onde o que está em questão são as reações dos seres humanos 

vivos; pois não só essas reações concorreram para o estabelecimento das 

condições econômicas, mas até mesmo apenas sob o domínio dessas condições é 

que os homens conseguem pôr em execução seus impulsos instintuais originais – 

seu instinto de autopreservação, sua agressividade, sua necessidade de serem 

amados, sua tendência a obter prazer e evitar desprazer. (FREUD, 1932/3, apud 

FERREIRA, 2010, p. 33).  

 

 

3.1 DEFINIÇÃO E PRINCIPAIS FUNDAMENTOS 

 

O termo “Psicologia Econômica” foi cunhado por Gabriel Tarde, em 1881, existe certa polêmica 

sobre quem é o verdadeiro responsável pela criação do termo que identifica essa especialidade, se 

foi o referido autor ou a Escola Austríaca, pois economistas liderados por Carl Menger já haviam 

introduzido conceitos psicológicos em suas análises econômicas. Posteriormente, surge a 

dificuldade em como realmente denominá-la, se Economia Psicológica ou Psicologia Econômica 

ou Economia Comportamental. 

 

Os MacFadyen (1986, apud FERREIRA, 2010), utilizando as definições das Associações da 

Psicologia Econômica e da Economia Comportamental, afirmam que as três expressões possuem 

significados semelhantes para os pesquisadores.  

 

A primeira definição adveio do Standing Committee of the European Group of Researchers, 

precursor da International Association for Research in Economic Psychology (IAREP), em 1978:  

 

Psicologia Econômica como uma disciplina estuda, assim, os mecanismos e 

processos psicológicos subjacentes ao consumo e outros comportamentos 

econômicos. Ela lida com preferências, escolhas, decisões e fatores relativos à 

satisfação de necessidades. Além disso, lida com o impacto de fenômenos 

econômicos externos sobre o comportamento e o bem-estar humano. 

(MACFADYEN; MACFADYEN, 1986, apud. FERREIRA, 2007, p. 109). 
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A segunda definição é da Society for the Advancement of Behavioral Economics (SABE), em 

1984: 

 

Economia Comportamental dedica-se ao estudo do comportamento humano em 

assuntos econômicos. Ela procura modelar o “homem real”, ao invés de 

simplesmente o “homem econômico”, considerando os mecanismos 

comportamentais, especialmente os sócio-psicológicos, subjacentes ao 

comportamento econômico. Seu objetivo é enriquecer a economia analítica, 

oferecendo aos modelos econômicos um ponto de partida mais realista e, assim, 

aumentar sua relevância. Tal abordagem é necessariamente interdisciplinar, 

tomando emprestado insights das ciências comportamentais e sociais, e 

aplicando-os à economia. (MACFADYEN; MACFADYEN, 1986, apud 

FERREIRA, 2007, p. 110). 

 

 

A diferença entre as expressões estaria apenas na preferência de cada autor e da sua localização 

geográfica. Katona (1975, apud FERREIRA 2007) tem preferência pelo termo Economia 

Psicológica, que inclusive denomina seu livro, descrevendo seu campo de estudo e seu objeto 

como uma abordagem que rompe as barreiras da economia e da psicologia, pois ela considera 

processos econômicos como manifestações do comportamento humano, analisando-os sob o 

prisma da psicologia moderna. “Embora comportamento econômico seja eliciado pelo ambiente e 

suas mudanças, os seres humanos não reagem aos estímulos como autômatos.” (FERREIRA, 

2207, p. 82). Os motivos e atitudes, gostos, esperanças e medos são variáveis que influenciam na 

percepção do ambiente e no comportamento do homem. 

 

Lea, Tarpy e Webley (1987, apud FERREIRA, 2007) adotaram a expressão Psicologia 

Econômica em sua obra, considerada a bíblia da temática, The individual in the economy. Fred 

Van Raaij, importante estudioso da área e, por 10 anos, presidente da IAREP evidenciou uma 

definição que unia as duas expressões:  

 

[...] A psicologia econômica ou economia comportamental é um marco de 

referência interdisciplinar, dentro do qual os métodos e teorias das disciplinas da 

economia e da psicologia podem ser usados para explicar a conduta econômica 

dos indivíduos e grupos. (VAN RAAIJ, 1990 apud. CRUZ, 2001, p. 217). 

 



24 

 

Assim, seu objetivo é estudar o comportamento econômico nos seus mais variáveis contextos, 

levando em consideração suas manifestações individuais e coletivas, seus componentes 

interativos, simbólicos e estruturais. (DENEGRI, 2010). Também se preocupando em analisar os 

conflitos e os processos cooperativos na sociedade em torno da aquisição de recursos. 

 

As discordâncias em relação ao molde do indivíduo maximizador de utilidade, sempre em busca 

do maior retorno possível para seus esforços, mesmo que isso o leve a comportamentos egoístas, 

individuais e pouco solidários, serviram como propulsoras, desde o século XIX, para o 

surgimento de formas alternativas de análise do comportamento econômico das pessoas.  

 

Segundo, Kirchler e Hölzl (2003, apud FERREIRA, 2010), essa disciplina possui investigações 

em diversas áreas, como: escolha e teoria de decisão (decisão sob risco, comportamento de 

escolha e formação de preferência); cooperação e teoria dos jogos; socialização; empresa 

(comportamento de empresa e empreendedorismo); mercado de trabalho; mercado (precificação e 

competição de preço); atitudes e comportamento financeiro; comportamento financeiro 

doméstico; investimento e mercado acionário; dinheiro, inflação e impostos; governo e política 

econômica; psicologia do consumidor; psicologia ambiental. Para isso utiliza diferentes 

mecanismos de investigação, os mais utilizados são “surveys”, testes conjunturais, escala de 

atitudes e hábitos de consumo, entrevistas semiestruturais e teste de alfabetização econômica. 

 

Entre suas premissas podemos destacar a importância da interdisciplinaridade, visto que, não se 

desenvolveria sem o apoio da economia e da psicologia, além de diversas outras áreas que 

ajudam a analisar o comportamento humano. A realidade, pois ela é tomada por cada um 

conforme é percebida. O entendimento do comportamento dos indivíduos para compreender a 

economia de determinado local e o uso do empirismo. 

 

Dois estudiosos dessa área já foram agraciados com Prêmio Nobel da Economia: Herbert Simon 

(1916 - 2001), em 1978, por sua teoria da racionalidade limitada, e Daniel Kahneman, juntamente 

com Amos Tversky (1937 – 1996) e Vernon Smith, em 2002, pelo desenvolvimento de pesquisas 

sobre incerteza e risco, tendo com referência crenças e escolhas intuitivas dentro de um contexto 

de racionalidade limitada. Simon possuía formação tanto em economia quanto em psicologia, 
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Kahneman e Tversky considerados psicólogos econômicos e Vernon é um economista 

experimental. 

 

3.2 A HISTÓRIA DA PSICOLOGIA ECONÔMICA 

 

A história da Psicologia Econômica é marcada por grandes nomes, como Gabriel Tarde e 

Thorstein Veblen
5
, no final do século XIX e início do XX; George Katona e Pierre-Louis 

Reynaud, na metade do século XX; Herbert Simon, Daniel Kahneman e Fred van Raaij, na 

segunda metade do século XX, dentre outros pesquisadores. 

 

Autores da psicologia econômica contemporânea acreditam que as discussões éticas e atos 

econômicos eram discutidos entre gregos e romanos antigos. Platão, Aristóteles, Catão e Varrão 

já analisavam o comportamento econômico, enquanto, Xenofonte, Virgílio, Tácito e César 

discorriam sobre temas como a inflação, economia rural e psicologia dos povos. Para Reynaud
6
, a 

disciplina iniciou-se na Idade Média, visto que a influência cristã teria destacado a noção de 

pessoa humana, independente de status social ou étnico (FERREIRA, 2010). 

 

Adam Smith, considerado o pai da economia, principalmente pela sua grande obra, Riqueza das 

Nações, é tido como o iniciador do primeiro estágio da psicologia econômica, por escrever “A 

Teoria dos Sentimentos Morais”, em 1759, explicando como aprendemos a julgar a conduta do 

próximo e como aplicamos esse juízo a nós mesmos. Smith mostra que, em oposição ao senso 

comum e quando não se trata de inveja, nossa tendência a simpatizar com a alegria é muito maior 

do que a tendência a simpatizar com a dor. E por isso os homens tendem a exibir suas riquezas e 

esconder as pobrezas. Concluindo que  

 

“[...] ser notado, servido, tratado com simpatia, complacência e aprovação, são 

todos os benefícios a que podemos aspirar. É a vaidade, não o bem estar ou 

prazer que nos interessa. Mas a vaidade sempre se funda sobre a crença de que 

somos objeto de atenção e aprovação.” (SMITH, 1759 apud COSTA, 2009, p. 

8). 

                                                 
5
 Thorstein Veblen (1857 – 1929) também poderia ser considerado um psicólogo econômico, pois tentou introduzir 

ciências comportamentais no 'mainstream' econômico nos anos 20. 
6
 Pierre-Louis Reynaud (1967), da França, considerado um dos principais expoentes da Psicologia Econômica no seu 

início de consolidação, entre as décadas de 1940 e 1960. 
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No século XIX a preocupação com o comportamento econômico ganhou um maior destaque, 

mesmo que a maioria dos economistas voltava-se à sociologia e à visão utilitarista da economia 

vigente, não à psicologia que estava nascendo. Foi, também, nesse século que Stuart Mill 

transformou a abordagem no conceito de homem econômico e Jevons, derivando-a, acrescentou-

lhe cálculos matemáticos. Nessa fase “[...] a economia era o estudo da dor e do prazer e a 

psicologia o estudo de problemas filosóficos das relações entre corpo e mente” (WÄRNERYD, 

2005 apud FERREIRA, 2010, p. 56). Por isso, para alguns estudiosos da área, a psicologia 

econômica surgiu com o desenvolvimento da Escola Psicológica ou Austríaca, onde o prazer 

poderia ser considerado a maior motivação humana, dando origem ao comportamento 

econômico. 

 

Em 1881, o cientista social francês Gabriel Tarde utilizou pela primeira vez o termo Psicologia 

Econômica num artigo sobre a relação entre psicologia e economia. Pouco depois, Thorstein 

Veblen escreveu sobre o consumo conspícuo
7
, criticando a teoria da racionalidade, com o 

argumento de que os indivíduos eram humanos e, portanto, possuíam paixões e emoções, muito 

distintamente de máquinas de calcular (WÄRNERYD, 2005 apud FERREIRA, 2010). 

 

Mas foi no ano de 1902 que a maioria dos pesquisadores do campo considerou o início da 

Psicologia Econômica, pois foi neste ano que foi publicado a grande obra de Gabriel Tarde, La 

Psychologie Economique, procurando explicar os processos subjetivos implícitos aos fenômenos 

econômicos com a utilização de três mecanismos psicológicos: imitação, repetição e inovação 

(WÄRNERYD, 2005 apud FERREIRA, 2010). Outros dois pesquisadores, Leon Litwinski e 

Simon Nelson Patten, tiveram grande importância para o desenvolvimento da nova disciplina. O 

primeiro defendeu a visão da posse e da propriedade como cognitivamente adaptativas, enquanto 

o segundo atribuiu à Psicologia Econômica a capacidade de explicar como as forças ambientais 

atuam sobre os homens, motivando seu comportamento. 

                                                 
7
 Foi introduzido por Veblen, em 1899, para designar a atitude da classe média norte-americana interessada em 

adquirir produtos e bens com a função de assinalar sua posição social como classe “emergente”, também conhecido 

como consumo ostentatório. 
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George Katona é considerado o pioneiro da Psicologia Econômica Contemporânea, surgida por 

volta da Segunda Guerra Mundial, com cooperação de Reynaud, que publicou, em 1945, 

Economie Politique et Psychologie Experimentale. 

 

Atualmente deparamo-nos com interesse de economistas por aspectos psicológicos. Muitos ainda 

preferem não considera-los, mas um avanço em direção a colaboração mútua é notável, 

principalmente, com a enorme quantidade de trabalhos que vem sendo publicado, e com o recente 

Nobel de Economia para o psicólogo econômico, Daniel Kahneman. 

 

3.3 PRINCIPAIS AUTORES E MODELOS DA PSICOLOGIA ECONÔMICA 

 

3.3.1 Gabriel Tarde, o precursor 

 

Tarde explicava o comportamento social através dos conceitos complementares de imitação e 

invenção. A imitação é considerada uma espécie de estado hipnótico que leva os indivíduos a 

agirem de forma automática às condutas desenvolvidas previamente por modelos, sendo um 

fenômeno crucial para explicar, por meio dos indivíduos, as relações humanas. É um 

procedimento psicológico pelo qual as ideias se repetem e se propagam pela sociedade, 

começando a partir de estados internos como as crenças e desejos. Suas leis podem ser aplicadas 

na economia para explicar a moda, as trocas e as atividades de transformação. 

 

A invenção é toda nova ação ou pensamento que surge a partir de duas ou mais ideias reunidas e 

adquiridas previamente pela imitação ou da oposição entre a imitação e as práticas existentes. É 

uma característica própria dos indivíduos especialmente dotados que são, por conseguinte, 

seguidos pela massa que os copia. A sociedade muda através das invenções ou criações. 

 

Tarde aponta as causas da conduta econômica como sendo o resultado das ações conjugadas das 

crenças e desejos, pois o consumidor é um ser cheio de desejos e de coisas em que crê. O preço 

do que se deseja é determinado pela intensidade do desejo e a demanda reflete a força das crenças 

que dependem de uma época determinada. O consumo flutua constantemente devido a força que 

a ambição ganha com a ampliação da imitação e a produção depende da invenção e do trabalho, 
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que são determinados pela necessidade. Por fim, o capital é resultante da soma de benefícios que 

geram os desejos. 

 

O valor do dinheiro, segundo Tarde, surge como uma combinação entre crenças, desejos, ideias e 

vontades. Dessa forma, as oscilações que ocorrem na economia não podem ser explicadas sem 

levar em consideração suas causas psicológicas. Assim, Tarde esboçou conceitos essenciais para 

a psicologia econômica atual, vinculando a influência do imaginário coletivo nas causas dos 

fenômenos econômicos. 

 

3.3.2 George Katona e o Modelo de Análise Psicológica das Condutas Econômicas  

 

Katona preferia usar o termo Economia Psicológica à Psicologia Econômica, sendo professor de 

Fundamentos Psicológicos na Economia por 27 anos, na Universidade de Michigan. Para ele o 

estudo dos fatores psicológicos que colaboram para o comportamento econômico é necessário em 

qualquer contexto, tanto em períodos favoráveis quanto desfavoráveis. Por isso, “a psicologia 

poderia ser útil à análise econômica ao iluminar, de maneira dinâmica, causas, além das 

descrições de situações” (KATONA, 1975 apud. FERREIRA, 2007, p. 83). 

 

Katona (FERREIRA, 2007, p.83) afirma que há outra compreensão dos processos econômicos 

quando o foco é colocado sobre os atores humanos e sobre a análise psicológica de suas tomadas 

de decisão e ações. Os seres humanos não seriam apenas determinados por forças externas e 

diferenças entre percepções, motivos e comportamentos poderiam ser medidos e relacionados a 

fatores causais. Contudo, o principal mérito de Katona advém de incorporar na análise econômica 

clássica as variáveis psicológicas, conforme a Figura 1: 
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Figura 1 - Modelo de análise psicológica das condutas econômicas 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: KATONA, 1951 apud. VARGAS, 2005 

 

Entre os estímulos econômicos (E) e as respostas comportamentais (R) estão as variáveis 

psicológicas. 

 

Os estímulos econômicos (E) correspondem às condições econômicas objetivas existentes, como 

a taxa de desemprego e a renda per capita. As respostas comportamentais (R) são as condutas que 

se manifestam através da compra, poupança, investimento e utilização de bens e serviços. As 

variáveis psicológicas (Ps) atuam como intermediárias: são as atitudes prévias, resultado da 

percepção dentro de uma situação particular onde se produz o estímulo; o ambiente percebido 

que se refere à percepção que o indivíduo tem da sua situação econômica; e as atitudes 

modificadas que são o efeito da conduta do próprio indivíduo diante dos resultados obtidos; 

 

As atitudes modificadas são o efeito dos estímulos econômicos sobre a conduta dos indivíduos. 

Consequentemente, as condições e flutuações econômicas, mediadas por variáveis psicológicas, 

exercem influência sobre a conduta do consumidor. Estas respostas retroalimentam o sistema, já 

que modificam as condições econômicas existentes. 

 

Katona expõe que os consumidores não são meros receptores passivos do sistema, eles são ativos 

e interferem nele. De tal modo, o autor entende a sociedade consumidora em massa como um 

sistema aberto dinâmico. Os estímulos induzem respostas em anuência com as predisposições 

psicológicas do indivíduo que responde. 

 

 

 

ATITUDES PRÉVIAS (Ps) 

AMBIENTE E SUA 

PERCEPÇÃO (Ps) 

ATITUDES 

MODIFICADAS (Ps) 

ESTÍMULO (E) RESPOSTA (R) 
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3.3.3 Paul Albou e o Modelo Ternário 

 

O modelo de Paul Albou pode ser dividido em duas partes: as bases contextuais da conduta 

econômica e o plano psicológico. 

 

Figura 2 - Modelo ternário de Albou 

 
Fonte: ALBOU, 1984 apud. DENEGRI, 2005 

 

(E) constitui o plano psicológico caracterizado pelas relações de produção, a cultura material, a 

base ecológica e as instituições. (C) representa o plano cultural enquanto produções intelectuais, 

cultura simbólica e dimensão histórica. (S) institui o plano sociológico como a demografia, a 

história geral, relações coletivas e ecologia. Enquanto, (P) é o plano político das instituições e das 

relações coletivas. O modelo é direcionado para uma reinterpretação da dimensão individual do 

comportamento econômico, considerando as condições sociais da sociedade.  

 

O plano psicológico é composto por três setores: o conativo (C), o afetivo (A) e o cognitivo (Cg), 

conforme Figura 3: 

 

Figura 3 - Plano Psicológico 

 

 

Fonte: ALBOU, 1984 apud. DENEGRI, 2005 

 

O setor conativo (C) é composto pelas atividades humanas, principalmente as econômicas. A 

expressão conatus destaca a ideia de esforço intelectual e de vontade, para que se possa atender 

Motivações Crenças 
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às demandas do ambiente. O setor afetivo (A) se caracteriza pelas paixões e sentimentos, 

desempenhando um papel decisivo na conduta econômica, pois suscitam reações. A motivação 

conecta o setor afetivo ao conativo. O setor cognitivo (Cg) possui o saber e o conhecimento, a 

percepção do real e a sua interpretação, vinculando-se ao conativo através das técnicas e ao 

afetivo através das crenças. (R) representa o “coração da conduta”, projetando o sujeito em um 

universo simbólico. 

 

3.3.4 Lea, Tarpy e Webley e o Paradigma de Causação Dual 

 

Estes autores publicaram o que ficou conhecido como “a bíblia da disciplina” (KIRCHLER; 

HÖLZL, 2003 apud FERREIRA, 2010, p. 101), a obra The Individual in the Economy”, com um 

extenso levantamento comentado da produção sobre a temática até o momento. Destacavam três 

vertentes da psicologia que ajudariam na análise do comportamento humano: psicologia social; 

aprendizagem e cognição; teoria da motivação humana e personalidade. Visto que a economia 

seria uma criação social e o comportamento econômico seria uma forma de comportamento 

social, chamando atenção à necessidade de se investigar minuciosamente a questão dos hábitos. 

 

Eles selecionaram cinco comportamentos econômicos que colocam questões teóricas distintas 

tanto para a Psicologia quanto para Economia: trabalhar, comprar, poupar, dar e apostar (LEA et 

al., 1987 apud. FERREIRA, 2007). Não obstante, os impostos, dinheiro, publicidade, 

socialização econômica, economia “primitiva”, entre outros temas seriam formas de como a 

economia na qual o indivíduo está inserido afetaria seu comportamento. Concluindo que haveria 

uma espécie de “mão dupla”, o indivíduo influenciando a economia e sendo influenciado por ela, 

essa relação ficou conhecida como “O paradigma de causação dual” (FERREIRA, 2007).  

 

Quando as condutas econômicas são estudadas fora do contexto em que são produzidas tendem a 

ser distintas da produzida de maneira natural, um elemento importante de ser observado quando 

for fazer predições.  
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3.3.5 Fred van Raaij e o Modelo de Integração 

 

A importante participação de van Raaij no campo da Psicologia Econômica é devido a sua 

docência da disciplina, na Universidade de Tilburg (Holanda), a presidência da IAREP por 10 

anos e suas obras de pesquisa e intercâmbio científico. 

 

Van Raaij sempre trata as pessoas como consumidores e relaciona as decisões econômicas com 

situações de consumo. Os problemas sociais, como a falta de energia, a poluição do ar, água e 

solo, problema com alimentos e a pobreza no terceiro mundo, também são discutidos, dando 

ênfase à Psicologia Econômica para solucioná-los. Expressando, claramente, o desejo de cobrar 

pelos hábitos e aspirações de consumo, rever o sistema de bem-estar social e desenvolver as 

economias do terceiro mundo. 

 

O autor selecionou as possíveis áreas de pesquisa que poderiam ser desenvolvidas pela união 

entre psicologia e economia: o consumo, a publicidade, o comportamento do empreendedor e do 

investidor, imposto e evasão fiscal, produção domiciliar, energia e meio ambiente, efeitos do 

comportamento do consumidor, desemprego, inflação e poupança, satisfação do consumidor. 

Concluindo, van Raaij propõe que a integração entre as duas disciplinas poderia contribuir, 

inclusive, para o desenvolvimento da teoria econômica.  

 

Contudo, a principal contribuição de Fred van Raaij, e a que será utilizada neste estudo, é o seu 

Modelo de Integração da Conduta Econômica. O modelo representado na Figura 4 pretende 

integrar as variáveis econômicas com as psicológicas, insistindo na necessidade de considerar a 

retroalimentação existente entre a conduta econômica e as condições do meio. 
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Figura 4 - Modelo de Integração da Conduta Econômica 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: VAN RAAIJ, 1981, apud  DENEGRI, 2005 

 

a) Meio Econômico (E): compreende as finanças pessoais, incluindo as fontes de renda 

relacionadas com o emprego. A situação de mercado e o nível de recessão ou de expansão 

econômica, também, incidem nesse meio; 

b) Contexto Geral (GE): as condições na situação financeira em que vai se desdobrar indivíduos. 

Neste sentido, a influência das variáveis macro é estendida a áreas tão diversas como a 

política econômica do governo, a insegurança pública ou situação das relações internacionais, 

entre outros; 

c) Ambiente Percebido (E/P): o meio econômico é percebido de maneira distinta pelas pessoas, 

dando lugar a determinado clima nos negócios, nas expectativas dos consumidores sobre 

oscilações nos preços ou sobre a divisão de renda, etc.; 

d) Fatores Pessoais (P): como os valores, as aspirações, os estilos cognitivos e atitudes, assim 

como variáveis sociodemográficas, como a idade, a profissão, a composição familiar; 

e) Conduta Econômica (B): engloba tanto as condutas de consumo como qualquer atividade que 

possui o manejo dos recursos econômicos; 

f) Situação Inesperada (S): tem relação, por exemplo, em optar por comprar um carro baseado 

na intenção antes de usá-lo para uma competição (evento esperado), ou mudar as intenções de 

compra sob a influência de um prêmio de loteria ou acidente (evento inesperado). 

g) Descontentamento Social (SD): se relaciona com o nível de satisfação geral com as estruturas 

sociais e o sistema econômico; 

Fator Pessoal (P) 

Ambiente Percebido 

(E/P) 

Conduta Econômica 

(B) 

Situação Inesperada 

(S) 

Meio Econômico (E) 
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(SW) 

Descontentamento 

Pessoal (P) 
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h) Bem-estar Subjetivo (SW): é a consequência da conduta econômica e inclui a satisfação ou 

insatisfação associada à compra. Esta experiência subjetiva é vinculada a aprendizagem e a 

redução das dissonâncias cognitivas. 

 

As variáveis que compõem o modelo se inter-relacionam diversas vezes, resultando em 

afirmações, como: 

a) A relação entre o Fator Pessoal (P) e o Ambiente Percebido é bidirecional, de forma que os 

fatores pessoais também estarão condicionados pelas percepções do meio econômico; 

b) A Conduta Econômica (B) pode exercer influência direta sobre o Meio Econômico (E). Por 

exemplo, o comportamento gastar ou poupar afeta diretamente o nível de recursos 

econômicos disponíveis. O ambiente econômico sofre influência do contexto geral (GE), que 

pode ser uma recessão ou de expansão, além de ser, também, influenciado pelas políticas 

ambientais de nível econômico, a insegurança e o status internacional do país. Além disso, o 

meio econômico (E) é percebida de maneira diferente pelos consumidores e gerentes de 

negócios ou fornecedores resultantes no Ambiente Percebido (EP); 

c) A Conduta Econômica (B) é moldada e dá sentido a uma Situação Inesperada (S). A relação 

entre o meio econômico e o ambiente percebido depende da experiência pessoal e da 

comunicação social; 

d) A experiência compartilhada de Descontentamento Social (SD) também contribui para 

determinar o nível de satisfação dos indivíduos através do bem-estar subjetivo (SW) em 

relação ao seu meio econômico (E). 

e) Bem-estar Subjetivo (SW) tem um impacto sobre o meio econômico (E), assim como afeta o 

ambiente econômico percebido (EP), visto que as experiências de satisfação ou insatisfação 

com o desempenho de bens e serviços afetam as percepções dos consumidores sobre o 

ambiente econômico. Este bem-estar se transforma em clima social, que é o 

descontentamento na forma mais extrema (SD), que por sua vez influencia o ambiente 

percebido (EP) e o meio econômico (E). Enquanto isso, o comportamento econômico (B) 

pode diretamente, e de forma decisiva, influenciar o meio econômico (E). 
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3.3.6 Daniel Kahneman e a Teoria do Prospecto  

 

Kahneman, juntamente com Amos Tversky (morto em 1996) e Vernon Smith, foi agraciado com 

o Prêmio Nobel de Economia em 2002, por sua pesquisa sobre o comportamento humano na 

tomada de decisão econômica. Baseando-se na racionalidade limitada de Simon, e indo além, 

identificou diversas situações em que os indivíduos tomavam decisões viesadas que os afastavam 

da racionalidade plena. A ação humana através de pensamentos e preferências que vêm à mente 

rapidamente e sem muita reflexão, também denominada como intuição, influenciava o 

comportamento econômico e contrariava a teoria da utilidade esperada. Ressalta-se a relevância  

que o autor reconhece das emoções no processo decisório: 

 

Deve ser observado que uma preocupação exclusiva com o tempo a longo prazo 

pode ser prescritivamente estéril, porque não é nesse tempo que a vida é vivida. 

Utilidade não pode ser divorciada da emoção e emoções são disparadas por 

mudanças. Uma teoria de escolha que ignore completamente os sentimentos, tais 

como a dor das perdas ou o arrependimento depois de erros, não será apenas 

descritivamente irrealista. Ela levará, também, a prescrições que não 

maximizarão a utilidade de resultados conforme são realmente experimentados – 

ou seja, utilidade tal como Bentham a concebeu. (KAHNEMAN, 2002, apud 

FERREIRA, 2007, p. 148). 

 

A Teoria do Prospecto analisa como os homens avaliam as alternativas em momentos de 

deliberação. Após uma série de pesquisas empíricas, Kahneman e Tversky, demonstraram ser 

possível reverter uma preferência entre alternativas de uma decisão em função de alterações na 

maneira de apresentar o problema. Esse fenômeno ficou conhecido pela expressão “framing 

effects”
8
 que descreve os fatores que determinam a acessibilidade relativa de diferentes 

julgamentos e respostas (FERREIRA, 2007, apud KAHNEMAN, 2002, p. 456).  

 

A teoria do prospecto, apresentada na Figura 5, faz previsões sobre ganhos e perdas. A inclinação 

mais íngreme à esquerda da origem indica que perdas são mais valorizadas do que ganhos e as 

curvaturas indicam que, com ganhos, as pessoas são avessas ao risco, mas, com perdas, procuram 

o risco. 

                                                 
8
 Ainda não existe uma designação equivalente consagrada para tal expressão, alguns economistas que trabalham 

com a psicologia Econômica preferem denominá-la de moldagem ou moldura ou enquadramento. Nós preferimos 

não traduzi-la. 



36 

 

Segundo Kahneman e Tversky (FERREIRA, 2007, apud KAHNEMAN, 2002), o impacto de 

uma perda financeira é muito maior do que satisfação por um ganho equivalente. Perante a perda, 

as pessoas assumem riscos apenas pela oportunidade de não realizar a perda, ou seja, com relação 

aos ganhos, as pessoas são avessas ao risco, mas diante da possibilidade de perder, as pessoas são 

avessas à perda. 

 

Figura 5 – Representação gráfica da Teoria do Prospecto 

 
Fonte: TRINDADE, 2009 apud KAHNEMAN, 1974 

 

Essa teoria possui dois pontos fundamentais: primeiro que muitas decisões são baseadas em 

crenças sobre a probabilidade a respeito de eventos incertos, indagando o que determinaria tais 

crenças e como as pessoas avaliam a probabilidade; e, segundo, que as pessoas se baseiam em um 

número limitado de heurísticas
9
, que reduzem a complexidade das tarefas de avaliar 

probabilidades e valores.  

 

Os indivíduos, sem exceções, tendem a utilizar as informações que lhe vem à mente com mais 

facilidade, para efetuar seus julgamentos sobre a realidade presente e futura. Os “framing effects” 

podem provocar alterações significativas de percepção e julgamento devido às mudanças na 

forma como as informações são apresentadas. As “edições” das informações, por meio das 

heurísticas, geram alterações significativas dos dados e, consequentemente, resultam em escolhas 

que diferem do que é proposto na Teoria da Utilidade Esperada.  

                                                 
9
 Heurísticas são atalhos mentais que nos ajudam a lidar com a complexidade envolvida na tomada de decisão 

reduzindo o esforço, mas com a perda do rigor, aumenta as chances de cair em erros sistemáticos, por causa da 

percepção e avaliação. 
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3.4 A DISCUSSÃO DA RACIONALIDADE NA PSICOLOGIA ECONÔMICA 

 

A racionalidade é considerada a grande da discórdia entre a Psicologia Econômica e a Teoria 

Econômica Tradicional, por isso é tema obrigatório entre todos os seus autores.  

Katona estudou o quanto a racionalidade é, realmente, capaz de determinar o comportamento de 

consumidores e negociantes, não entrou na discussão da racionalidade ou irracionalidade do 

homem, no entanto chegou a uma importante conclusão: 

 

O consumidor é um ser humano influenciado por sua experiência passada. Suas 

normas sócio-culturais, atitudes e hábitos, bem como sua pertinência a grupos, 

tudo influencia suas decisões. Ele está apto a preferir atalhos, seguir regras de 

bolso, e comportar-se de forma rotineira. Mas ele também é capaz de agir de 

maneira inteligente. Quando sente que o assunto é importante, ele vai deliberar e 

escolher o melhor de que for capaz. (KATONA, 1975 apud FERREIRA, 

2007, p. 87) 

 

 

Lea, Tarpy e Webley (1987) não consideram que o debate sobre a teoria da racionalidade 

conduzirá a colheita de bons frutos, contudo no final de sua obra de 1987, The individual in the 

economy, eles afirmam que: “Comportamento econômico real contém, claramente, 

irracionalidades” (apud. FERREIRA, 2007, p. 94), depois voltam atrás não querendo criar 

polêmica com os economistas da racionalidade maximizadora. 

 

Para van Raaij o motivo para haver tão pouca interação entre a psicologia e a economia era o fato 

da economia tradicional estabelecer leis, como a do homem racional, que eliminava a necessidade 

de análise do comportamento econômico individual de forma direta (1999 apud. FERREIRA, 

2007, p. 100).  

 

Alan MacFadyen fez indagações sobre a eficiência da teoria da racionalidade, como a 

necessidade de se medir preferências ou se elas são estáveis. A teoria original também seria 

rebatida e sofreria necessidade de alterações num mundo em que as incertezas prevalecessem. 

Albou (1962, apud FERREIRA, 2007) chama o conceito de homem econômico de mito, 

indicando sua distância do conceito neoclássico, fundamentado também na filosofia, realizou 

uma cuidadosa revisão da trajetória desta teoria. Em contraste, propõe uma teoria unitária do 
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comportamento econômico, que postularia a reunião de dados e teorias que, segundo ele, 

encontravam-se dispersas por diferentes abordagens e procedimentos metodológicos. Assim, 

Albou sugeriu uma teoria que não seria jamais certa ou definitiva, mas sempre passível de 

revisão, uma vez que seu interesse residiria, justamente, em seu aspecto metodológico. 

 

Descouvières, em 1998, escreveu um capítulo em sua obra, Psicología Económica – temas 

escogidos
10

, sobre a teoria da racionalidade, subtítulando-o de “foco de controvérsia”, o que já 

mostra sua relação com o tema. A teoria da racionalidade era tida com um dispositivo heurístico 

para interpretar o comportamento (DESCOUVIÈRES, apud FERREIRA, 2007), pois atuava 

como geradora de hipóteses sobre fenômenos empíricos, falhando em não incluir variáveis como 

valores motivações, atitudes, entre outras. A definição de maximização da utilidade esperada, 

também, fracassava na mesma questão, pois não ponderava a incerteza na decisão, efeitos do 

contexto e dependência entre probabilidade e recompensa. Via como estéril o debate quando este 

não criava uma descrição mais realista das decisões humanas, com exceção dos trabalhos de 

Katona e Herbert Simon. 

 

3.5 COMPORTAMENTO ECONÔMICO: DISCUSSÕES ECONÔMICAS E 

PSICOLÓGICAS  

 

Nesta seção três comportamentos econômicos discutidos por economistas e psicólogos serão 

ponderados: a poupança, o crédito e endividamento e as decisões domésticas. 

 

3.5.1 Poupança 

 

Para os economistas que acreditam na premissa da racionalidade maximizadora de utilidade do 

homem econômico, o modelo de poupança é descrito num pequeno número de parâmetros que 

podem prever mudanças em seu comportamento de modo consistente e coeso. Vale ressaltar que 

a possibilidade de previsão é uma característica intrínseca da teoria neoclássica. Para analisar o 

comportamento de poupar é indispensável a análise do fator renda. 

                                                 
10

 DESCOUVIÈRES, Carlos – com a colaboração de: ALTSCHWAGER, C. A. ; FERNÁNDEZ, M.L. ; JIMÉNEZ, 

Kreither, C. MACUER, C. Villegas. Psicología económica – temas escogidos. Santiago de Chile: Editorial 

Universitária, 1998. 
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Três autores consideram o conceito de renda relevante, segundo o qual o consumo corrente seria 

decidido, foram eles: Duesenberry (1949), Friedman (1957) e Modigliani e seus colaboradores 

(1955), com seus respectivos conceitos: Hipótese da renda relativa; Hipótese da renda 

permanente, e; o Modelo do ciclo de vida. 

 

Segundo a hipótese da renda relativa, de Duesenberry (1949, apud FERREIRA, 2010) os 

indivíduos tomam suas decisões de consumo, entre poupar e consumir, de acordo com um grupo 

que tem como referência. Assim, indivíduos com um mesmo nível absoluto de renda, mas 

pertencentes a grupos sociais que diferem em termos de nível médio de renda, muito 

provavelmente, divergirão quanto à percepção subjetiva de seus níveis de renda relativa, e assim 

deverão reportar diferentes níveis de satisfação com seus rendimentos. 

 

Na hipótese da renda permanente de Friedman (1957, apud FERREIRA, 2010) as pessoas teriam 

conhecimento de sua renda subjacente, destinando parte dela ao consumo. Contudo, sua renda e 

seus gastos reais, chamados de transitórios, poderiam não se adequar a esta prévia divisão de 

valores fixos. O montante de poupança seria definido de acordo com a diferença entre a renda 

permanente e transitória e o consumo permanente e transitório, de forma a manter sempre um 

determinado nível de consumo. 

 

O Modelo do Ciclo de Vida, de Modigliani (1976), é considerada a abordagem predominante 

quando a questão é a poupança, e assim como a teoria da renda permanente, defende que as 

pessoas tendem a manter um padrão consumo a partir de fontes de renda que podem variar ao 

longo da vida. A decisão de poupar é influenciada pelo princípio da maximização de utilidade, 

assim o nível de consumo deve ficar praticamente inalterado em todas as fases da vida. Não 

obstante, como o nível de renda não é constante durante todas as fases do ciclo de vida, as 

pessoas adaptariam seus gastos às flutuações da renda, de modo que haverá “algum equilíbrio 

entre renda e capacidade de poupança ao longo do ciclo de vida” (FERREIRA, 2010, p. 235). 

Segundo o modelo de Modigliani, a renda atinge seu topo pouco antes da aposentadoria, pois as 

pessoas passariam a utilizar a poupança acumulada, o que é criticado pelo fato de alguns 

aposentados continuarem a poupar. 
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Em discordância com a hipótese do Ciclo de Vida, de Modigliani, dois economistas 

comportamentais, Shefrin e Thaler (1988, apud FERREIRA, 2010), desenvolveram a Hipótese de 

Ciclo de Vida Comportamental, enfatizando conceitos como o autocontrole, fungibilidade e 

framing. 

 

1. O autocontrole é utilizado porque as pessoas nem sempre conseguem poupar o dinheiro 

que sobra. Isto acontece devido ao fato que a recompensa em gastar imediatamente o 

dinheiro é maior do que a de postergar o gasto, tornando a escolha entre poupar ou gastar 

mentalmente onerosa e dependente de um grande esforço psíquico. Nessas situações duas 

instâncias psíquicas entrariam em conflito: o planejador versus o executor. O planejador 

pretende postergar a satisfação, ao contrário do executor, que prefere o gasto imediato. 

Assim, seria necessário que a instância do planejador elabore estratégias para 

contrabalançar as ações do executor, possibilitando a maximização da utilidade ao longo 

da vida. 

2. A fungibilidade indica que a fonte da renda pode afetar a facilidade em gastá-la, deste 

modo contas mentais separadas são constituídas na cabeça das pessoas, anunciando 

desiguais inclinações de consumo ou poupança. Uma renda oriunda de um prêmio na 

loteria, por exemplo, seria mais facilmente gasta do que aquela renda do salário atual de 

bens. 

3. O conceito de framing ou enquadramento é aplicado pelas limitações de percepção 

consequentes das contas mentais para o processo de alocar recursos financeiros. 

 

Na Psicologia existem duas principais teorias acerca da poupança: uma proposta de Katona, em 

1975, e de Ölander e Seipel, em 1970. Para Katona o consumo e a poupança dependem da 

capacidade e da vontade de poupar, além das variáveis intervenientes, como os fatores de 

personalidade, atitudes, expectativas, motivações e hábitos, que exercem influência sobre as 

percepções do ambiente pelo consumidor. Ölander e Seipel (1970, apud FERREIRA, 2010) 

apoiam-se na perspectiva de informação, descrevendo o comportamento de poupar como 

racional, composto por uma série de etapas: percepções, avaliação das consequências, avaliação 

subjetiva, escolha e execução. 



41 

 

A abordagem psicológica da poupança tem o elemento incerteza sempre presente. O 

desconhecimento dos eventos futuros põe em evidência os riscos financeiros inerentes a eles, 

além do que as necessidades monetárias precisam atender às precisões do futuro incerto. O 

planejamento financeiro, incluindo a poupança, é uma forma de prevenir eventos futuros 

indesejados. 

 

3.5.2 Crédito e endividamento 

 

O crédito e a dívida indicam consumo presente de bens e/ou serviços com pagamento futuro. Na 

Economia, Keynes assegura que o crédito impulsiona a economia, na Psicologia Econômica, 

Katona tem o mesmo posicionamento, entretanto acrescenta o fato de que a predisposição a 

contrair crédito mostra que o consumidor está com um alto nível de confiança. O movimento de 

ampliação dos financiamento de empréstimos, por parte dos bancos, estaria atrelado às pessoas 

com rendas mais elevadas, que esperariam que suas rendas fossem aumentar.  

 

Já o endividamento estaria relacionado às pessoas com a renda mais baixa, pois enfrentam 

maiores imposições de gastos necessários. Constata-se que os indivíduos preferem o crédito 

quando pensam em endividar-se, sem analisar o dinheiro, em juro, que será acrescido. Pessoas 

endividadas possuem dificuldade em admitir que possuam dívidas, às vezes nem lembram que a 

possui, por isso muitas vezes os não endividados, comumente, consideram esta situação como 

fraqueza de caráter e má administração do dinheiro (FERREIRA, 2010, p. 242), por fim quem 

possui dívidas tende a desaprovar a situação menos do que os que não têm.  

 

Wrapson (apud FERREIRA, 2010) classifica o contexto que vivemos como “a cultura do 

endividamento”, momento em que há uma enorme onda consumista impulsionada pela facilidade 

de acesso ao crédito e abundância de produtos, além da complacência na renegociação de dívidas, 

chegando ao ponto de que possuir uma dívida deixar de ser um fato que causa vergonha e 

angústia. 

 

A Economia Mainstream defende que as pessoas se endividam porque possuem expectativas 

racionais de aumentos na renda futura, sendo mais capazes de poupar, contudo isso não é 
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observado na prática. Os indivíduos tendem a prestar mais atenção ao valor das prestações do que 

ao custo total do crédito, justificado, principalmente, pela dificuldade em elaborar cálculos de 

juros compostos. Outro agravante é que ao contrair uma dívida as pessoas só analisam se aquela 

parcela cabe no orçamento, esquecendo-se de acrescentar as parcelas de compras anteriores, 

aumentando o comprometimento de sua renda. 

 

A Psicologia Econômica identificou oito fatores para o endividamento:  

 

1. Aceitação social: as dívidas deixam de ser vistas como um problema grave, facilitando o 

superendividamento;  

2. Socialização econômica: a maneira como o assunto é tratado na família, desde a infância, 

afeta a administração do endividamento;  

3. Comparação social: as pessoas procuram a equiparar-se ao grupo de referência, e se este 

grupo possuir padrões de gasto superiores a suas posses incorrerá no endividamento para se 

manter no mesmo nível; 

4. Estilo de administração financeira: envolve as diferenças individuais, familiares e culturais de 

administrar a alocação dos recursos econômicos, que também ocorre devido às limitações 

emocionais e cognitivas; 

5. Comportamento de consumo: compreende as diferenças entre o que é considerado luxo ou 

supérfluo, entre o que tem que ser imediatamente comprado e o que pode ser facilmente 

postergado, entre desejo e necessidade. Vale ressaltar que a visão psicanalítica do desejo é 

que ele nunca será plenamente satisfeito; 

6. Horizonte temporal individual: abrange a decisão de realizar despesas no presente com a 

certeza de que a compensará com cortes nos gastos futuros, porém estes cortes não são 

realizados, surgindo o risco do endividamento. Ferreira, (2010, p. 245) resume esse item, 

“risco de endividamento em função desse otimismo exagerado quanto à minha condição 

futura de realizar o que for melhor para mim mesmo/a.”; 

7. Atitudes frente ao endividamento: o nível de endividamento varia de acordo com a idade, 

gênero e religião; 
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8. Lócus de controle: atribui o endividamento a instâncias externas (governo, falta de tempo, 

sabotagem, etc.), que tornaria as pessoas mais vulneráveis, ou a instâncias internas 

(responsabilidade própria), que geram sentimento de culpa. 

 

Existe um grande problema em elaborar pesquisas que caracterizem o endividamento, por causa 

das dificuldades que as pessoas têm em assumir sua condição, mas há certo consenso em torno de 

se considerar que o endividamento está mais relacionado pela forma de administração dos 

recursos do que pelo nível de renda. 

 

3.5.3 Decisões domésticas 

 

O alvo de pesquisa das decisões domésticas são os domicílios, assim denominados os núcleos 

particulares formados por uma ou mais pessoas que ocupam uma única habitação. As decisões 

que ocorrem nos domicílios diferem das especificadas pela economia mainstream, em que 

origina-se de um desejo, passam pela coleta de informações, avaliam-se as consequências e chega 

na melhor alternativa. Pois, nessa situação as decisões são marcadas pelos predicados de quem a 

compõe e outras fatores corriqueiros do dia-a-dia.  

 

Kirchler (1999, apud FERREIRA, 2010) elaborou um conjunto de fatores, na tarefa de analisar os 

motivos que circundam as tomadas de decisão domésticas: 

 

1. Processo de interação entre os membros: as características estruturais das relações entre as 

pessoas determinarão as interações do domicílio. As interações podem ser de: 

a. Amor – relações harmoniosas geram decisões mais satisfatórias para todos. As 

pessoas tendem a agir com mais criatividade, havendo um senso de responsabilidade 

pela satisfação mútua. 

b. Crédito – quando os vínculos são mais frágeis as pessoas esperam um crédito por seus 

esforços, que são postos de forma interessada. 

c. Troca – abrangem as relações mais desgastadas, os envolvidos agem tendo em mente 

um objetivo de troca quando se relacionam e fazem escolhas. 
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d. Egoísmo – quando as relações atingem seu mais baixo grau de tolerância a interação é 

guiada pelo egoísmo e as diferenças de poder surgem, com o mais poderoso 

assumindo a direção, visando o benefício próprio. 

2. Diferença entre tipos de decisão: as decisões são compostas pela administração do dinheiro, 

gastos, poupança e investimento. Podem ser descritas através de quatro elementos: frequência 

de repetição, pois as frequentes costumam seguir um roteiro cognitivo; custos envolvidos, 

estes envolvem uma maior ponderação entre as partes; significado simbólico da decisão 

dentro da sociedade; e, seu efeito entre os participantes do domicílio.  

3. Designação dos processos decisórios: toda decisão nasce de um desejo, quando o desejo é por 

bens e serviços regularmente adquiridos a aquisição é espontânea, entretanto se for um desejo 

por algo raramente comprado existe um processo de tomada de decisão:  

a. Primeiro o parceiro ativo pode só informar a seu parceiro seu desejo depois de reunir 

informações sobre o produto, podendo ainda relatá-lo sobre as informações coletadas 

ou comprar de maneira autônoma;  

b. Caso não ocorra uma decisão autônoma ou compra por impulso, os parceiros juntos 

analisam as opções, avaliam o grau de satisfação e tomam uma decisão, isso ocorrerá 

em situações de em que prevaleça a perspectiva amorosa;  

c. Se a relação seja marcada pelo crédito ou troca o peso vai para a própria pessoa ou 

dependendo em quem está com crédito, mas se a relação estiver viesada pelo egoísmo 

só a própria satisfação será contemplada.  

d. Deverá haver um conversa para esclarecer as preferências, que pode resultar na 

tentativa de influenciar o outro para conseguir um consenso, o que não finaliza o 

processo decisório, pois se a aquisição não trouxer uma assimetria de utilidade, gerará 

uma, como o próprio autor denominou, “uma dívida de utilidade”, que será 

recompensada numa próxima compra e só assim termina o processo de decisão. 

 

Persuasão, evitação de conflito, barganha e argumentação são as táticas, citadas por Kirchler 

(apud FERREIRA, 2010, p. 254), utilizadas para influenciar o parceiro nas tomadas de decisões 

domésticas. Vale lembrar que as decisões domiciliares têm mudado de aspecto nos últimos anos, 

principalmente em relação ao gênero, visto que as mulheres tem alcançado um papel de mais 

estaque no mercado de trabalho, sendo que muitas delas assumem o papel de “chefes do lar”. 
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4 CONTEXTUALIZAÇÃO DO ENDIVIDAMENTO DOS CONSUMIDORES 

SOTEROPOLITANOS 

 

4.1 PERFIL DO ENDIVIDAMENTO DOS CONSUMIDORES DE SALVADOR 

 

Vivemos numa sociedade que valoriza crescentemente o consumo tendo como base de suas 

alegações a promessa de satisfazer os desejos humanos e de trazer a felicidade. A facilidade de se 

obter crédito, os apelos publicitários, que criam novas necessidades a cada evolução tecnológica 

dissipada pelos meios de comunicação em massa, e do perfil cultural do local em que se vive, tem 

gerado com uma maior frequência o que se pode considerar como a “falência do consumidor”.  

 

Não é difícil ouvir alguém confessar que realizou uma compra porque o produto estava na moda, 

ou porque sente que merece obtê-lo ou, até mesmo, porque estava com algum problema e 

precisava consumir algo pra se sentir melhor. Uma recente pesquisa, realizada pelo SPC Brasil 

(2013), mostra que 59% dos consumidores brasileiros gastam um percentual de seus recursos 

baseado no sentimento de merecimento, esse mesmo índice aparece para aqueles que se sentem 

felizes após realizar uma compra. O que há por detrás desses dados é um ambiente favorável ao 

consumo, além de atos que fogem da lógica da teoria econômica tradicional, seguindo os 

impulsos psicológicos. 

 

Esse ambiente, dito como favorável ao consumo, advém das alterações no nível de renda da 

população brasileira e da facilidade de acesso ao crédito, garantindo um maior poder de compra 

aos consumidores. Outro dado importante é uma forte tendência ao consumo imediatista e 

impulsivo da nova massa de consumidores, contribuindo para um aumento do percentual de 

endividados no país. 

 

Necessidades e desejos são expressões que se confundem em meio às oportunidades de compra. 

Muitos consumidores já não conseguem diferenciar o que para eles é necessário ao que é 

supérfluo. As necessidades fazem parte dos aspectos básicos da vida humana, mas elas sofrem 

modificações com o passar no tempo, pois muitas nem existiam no passado como o acesso à 

energia elétrica e toda a gama de bens de consumo que daí adveio. Já os desejos ocorrem de 
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nossas vontades, o desejo de ter um carro novo, um celular mais moderno, entre outros. 

Entretanto, atualmente, como forma de nos vermos inseridos na sociedade os desejos tem-se 

convertido em necessidades, ter um eletrodoméstico recém-lançado no mercado, um vestuário de 

acordo com a moda vigente ou um novo aparelho telefônico a cada evolução tecnológica que ele 

sofra, deixaram de serem objetos de desejos para se tornarem necessidades. 

 

A globalização é outro fator que favorece o aumento do endividamento, pois traz consigo uma 

expansão do transporte e das comunicações, contribuindo para uma socialização massiva do 

consumo. A sociedade contemporânea possui a característica de grande produtora em série, 

buscando satisfazer vontades ilimitadas, contando com a ajuda da rápida evolução, nas últimas 

décadas, dos meios de comunicação, principalmente a televisão, o maior instrumento gerador de 

consumo. 

 

O crédito aparece nesse cenário com o importante papel de “escada” para expansão do consumo. 

De fato, a sua ausência impossibilitaria que muitos indivíduos, principalmente aqueles que 

recebem salário mínimo, conseguissem atender ao menos suas necessidades básicas de 

sobrevivência, visto que muitas pessoas se endividam para pagar despesas mensais correntes, 

como gasto com alimentação. Assim, o endividamento gerado pela ampliação e concessão 

facilitada de crédito, sem se preocupar com a capacidade de pagamento do beneficiado, se tornou 

um fenômeno intrínseco à sociedade de consumo. 

 

O Banco do Nordeste do Brasil, através do Escritório Técnico de Estudos Econômicos do 

Nordeste (ETENE), com o intuito de traçar o perfil de endividamento do consumidor 

soteropolitano, realiza mensalmente uma pesquisa avaliando: as taxas de endividamento dos 

consumidores, o valor aproximado de suas dívidas, o tipo de dívidas assumidas, os tipos de 

compra que mais contribuem para o endividamento, os motivos que levam os consumidores a 

terem dívidas em atraso, além do tempo que se leva com as dívidas em atraso, correlacionando 

esses dados com os aspectos demográficos dessa população. Os resultados obtidos com a 

pesquisa permite contextualizar o endividamento dos soteropolitanos, entre junho de 2011 e 

fevereiro de 2013.  
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O Gráfico 2 mostra a taxa de consumidores endividados (percentual de consumidores que 

possuem dívidas vencidas ou a vencer). Observa-se que no ano de 2012 houve um declínio no 

nível de endividamento dos soteropolitanos, o mês de junho comparado ao ano anterior 

apresentou uma queda de aproximadamente 30%. No ano de 2013 está taxa voltou a se apresentar 

elevada. Cabe, inclusive, notar que os dados apresentam sazonalidades, como percebido nos 

meses de dezembro e janeiro, nos dois anos (2011 e 2012) as taxas de endividados alcança alto 

patamar, visto que são períodos de festas e férias, confirmando o que foi acima referido a respeito 

da influência das tradições culturais nas decisões de consumo.  

 

Gráfico 2 - Taxa de Consumidores Endividados, Salvador-BA, jun. 2011 a fev. 2013 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2013 com base em BANCO DO NORDESTE DO BRASIL, 2013 

 

O Gráfico 3 apresenta a relação entre o nível de comprometimento da renda familiar e sua relação 

com a taxa de consumidores inadimplentes (percentual de consumidores que não terão condições 

de pagar, na data do vencimento, dívidas a vencer no mês em curso). É importante notar que o 

nível de comprometimento da renda segue a mesma trajetória da taxa de consumidores 

inadimplentes, levando a concluir que quanto mais a renda familiar é compromissada com 

dívidas maior é o nível de endividamento dessas pessoas. Ao tempo em que no período natalino e 

de ano-novo, datas de grande importância comemorativa e quando os consumidores tendem a 

gastar mais com vestuário e presentes, o comprometimento da renda cresce, assim como a 

inadimplência, visto as pessoas tendem a adiar o pagamento de algumas dívidas. 
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Gráfico 3 – Taxa percentual entre consumidores endividados, inadimplentes e nível de comprometimento 

da renda, Salvador-BA, jun. 2011 a fev. 2013 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2013 com base em BANCO DO NORDESTE DO BRASIL, 2013 

 

O alto nível de comprometimento da renda e de inadimplência são retratos da compra de bens e 

serviços a prazo motivados por desejos, impulsos e do nível de renda. Uma pesquisa realizada 

pelo SPC BRASIL (2013) sobre o comportamento do consumidor mostrou que 62% dos 

brasileiros pensam nas compras antes de receber o dinheiro do mês corrente e 59% se 

endividaram por causa da aquisição de bens e serviços dispensáveis no momento. Observa-se 

uma retração no número de endividados em 2012 e o retorno para o mesmo patamar de 2011, no 

ano de 2013. 

 

A pesquisa foi estratificada por sexo, idade, escolaridade e renda familiar mensal. Nos 21 meses 

em que fora realizada tem-se que as mulheres se endividaram mais do que os homens, 53,4% das 

entrevistadas afirmaram possuir dívidas enquanto entre os homens esse número foi de 49,5%. Os 

consumidores entre 25 e 34 anos, em média, se endividam mais, vale ressaltar que nessa fase a 

maioria dos jovens entra no mercado consumidor, passando a administrar sua vida financeira e 

alcançando a independência. Quanto à questão da escolaridade dentre os entrevistados aqueles 

que só estudaram até o 1º grau são os que mais contraem dívidas, assim como os que possuem 

renda familiar menor que cinco salários mínimos. 
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Com relação aos bens e serviços comprados a prazo assumindo dívida, os consumidores, no 

período compreendido entre janeiro de 2012 e fevereiro de 2013, contraíram mais dívidas com a 

compra de alimentos, sendo que 40,0% dos entrevistados afirmaram que se endividam com 

alimentação. Entretanto a alimentação é uma necessidade de primeira ordem, dessa forma se 

torna compreensível um maior gasto nesse quesito, vestuário aparece em seguida com 35,3%. Os 

soteropolitanos se endividam menos com seguros e imóveis. 

 

Gráfico 4 - Tipos de bens ou serviços comprados a prazo assumindo dívidas (%), Salvador-BA, jun. 2011 

a fev. 2013 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em BANCO DO NORDESTE DO BRASIL, 2013 

 

Segundo a pirâmide elaborada por Maslow
11

 (FIGURA 6), as necessidades humanas são 

divididas segundo sua natureza e grau de prioridade, cada uma delas influencia na motivação e na 

realização do indivíduo que o faz prosseguir para outras necessidades. Na base da pirâmide estão 

as necessidades fisiológicas, onde se encaixariam os gastos, acima relacionados, com 

alimentação. O segundo nível está relacionado com a segurança, representada pelos gastos com 

seguros e saúde, compra de imóvel; as necessidades sociais e de estimas, no terceiro e quarto 

nível respectivamente, são marcados pela aceitação nos grupos, socialização, autoconfiança, 

reconhecimento, respeito, entre outros fatores. E é justamente para suprir essas necessidades que 

as pessoas mais se endividam, para serem aceitos dentro de uma comunidade tendem a associar-

se a grupos de rendas maiores, visto que, 21% dos brasileiros admitem que acompanham 

                                                 
11

 Abraham Maslow (1908 - 1970) foi um psicólogo americano de grande destaque por causa de seu estudo 

relacionado às necessidades humanas. Segundo ele, o homem é motivado segundo suas necessidades que se 

manifestam em graus de importância onde as fisiológicas são as necessidades iniciais e as de realização pessoal são 

as necessidades finais. 
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amigos/familiares a lugares que não cabem no seu orçamento e que 13% consomem 

determinados produtos por conviverem com pessoas que os utilizam. 

 

Figura 6 - Hierarquia das necessidades de Maslow 

 
Fonte: Elaboração própria, 2013 

 

As pessoas entre 18 e 24 anos são as que mais compram itens do vestuário a prazo, aquelas com 

35 anos ou mais, que provavelmente já moram sozinhos ou constituíram uma famílias possuem 

gastos maiores com reformas de imóveis, tratamentos de saúde, eletrodomésticos e seguros.  

 

No Gráfico 5 estão representadas as formas de compras a prazo. As compras com cartão de 

crédito ocupam a primeira posição com 84,3% de utilização. Todos os outros recursos se mantêm 

quase que constantes no período analisado. Os cheque especial apresenta a menor taxa de 

utilização, 3,5%, sendo mais utilizado pelas pessoas com renda superior a 5 salários mínimos e 

pouco utilizado por aqueles entre 18 e 24 anos. 

 

Gráfico 5 – Média dos recursos ou formas para comprar a prazo, Salvador-BA, jun. 2011 a fev. 2013 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2013 com base em BANCO DO NORDESTE DO BRASIL, 2013 
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A relação entre o cartão de crédito e o nível de endividamento é recorrente na sociedade de 

consumo. Está cada vez mais fácil adquirir cartões de crédito, entretanto muitas das pessoas que 

os possuem não sabe administrar seu uso. A facilidade e enorme possibilidade de consumo que 

está ligado à sua utilização inebriam as pessoas, provocando até mesmo uma ilusão monetária. Os 

consumidores perdem a verdadeira percepção de sua renda, visto que o crédito aumenta seu poder 

de pagamento, mas não de compra. 

 

O Gráfico 6 mostra a taxa de consumidores com dívida em atraso e a tendência crescente dessa 

taxa. 

 

Gráfico 6 - Consumidores com dívidas em atraso (%), Salvador-BA, jan.2012 a fev.2013 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2013 com base em BANCO DO NORDESTE DO BRASIL, 2013 

 

A principal causa desse atraso, segundo a pesquisa, é o descontrole financeiro. Aproximadamente 

82% dos entrevistados apontaram essa justificativa, outros 15% alegaram que tiveram que adiar o 

pagamento, pois aplicaram a renda para outros fins; 8,4% estão contestando a dívida e apenas 3% 

esqueceram-se de pagar. Em média, a maior parte desse atraso é de até 30 dias, 23% das dívidas 

dos consumidores estão atrasadas por mais de 90 dias. Observa-se que este número vem 

crescendo amplamente ao longo do tempo. 
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No Gráfico 7 tem-se o valor dessas dívidas em atraso, 27,3% dos entrevistados possuem dívidas 

entre R$501 e R$1.501. A coluna em realce no gráfico corresponde a dívidas acima de R$5.000, 

com 16,6% das respostas, um dado relevante é a tendência crescente de compras a prazo nesse 

patamar. Em média, são os homens que mais se endividam nesse valor, assim como os adultos 

entre 25 e 34 anos e aqueles com nível superior. Como a quantidade de crédito equivale à renda 

da pessoa, aquelas que possuem uma renda mensal acima de 10 salários mínimos representam, 

em média, 63,5% das pessoas com dívidas acima de R$5.000. Assim como, as dívidas com valor 

aproximado entre R$501 e R$1.000 são mais recorrentes entre os indivíduos com renda mensal 

menor que cinco salários mínimos, que estudaram até o ensino fundamental e que estão entre 18 e 

24 anos de idade. 

 

Gráfico 7 – Distribuição dos endividados por valor das dívidas, Salvador-BA, jun. 2011 a fev. 2013 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2013 com base em BANCO DO NORDESTE DO BRASIL, 2013 

 

Quanto aos motivos que levam a população de Salvador a ter um descontrole financeiro, a maior 

parte, cerca de 54% passam por essa dificuldade por não fazer um orçamento e controle dos 

rendimentos e gastos, conforme evidenciado no Gráfico 8. A criação de novas necessidades é 

outro impactante motivo para esse descontrole. Vale ressaltar que a publicidade tem o poder de 

rotineiramente criar novos hábitos de consumo. Um novo produto passa a ser um bem 

indispensável para o consumidor, por um apelo da mídia e o possível julgamento que a sociedade 

pode fazer de quem não o possui. 
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A facilidade de acesso ao crédito surge como o terceiro motivo para o descontrole orçamentário, 

seguido pelo desemprego e pelo surgimento de gastos imprevistos. Mais uma vez percebe-se a 

influência do crédito no endividamento do consumidor, influenciado, principalmente, pelo 

crescimento real do salário mínimo e acesso ao crédito consignado.  

 

Gráfico 8 - Taxa média dos motivos para o descontrole financeiro, Salvador-BA, fev.2012 a fev.2013 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2013 com base em BANCO DO NORDESTE DO BRASIL, 2013 

 

Através desta pesquisa chega-se à conclusão que as mulheres possuem as maiores taxas de 

endividados, assim como a faixa etária entre 25 e 34 anos, que as pessoas com ensino superior se 

endividam menos do que aqueles com ensino fundamental e médio. As pessoas com renda 

inferior a cinco salários mínimos possuem uma maior taxa de dívidas em atraso e inadimplência, 

enquanto as que ganham acima de 10 salários mínimos comprometem uma maior parte da renda 

com compras a prazo. 

 

O endividamento dos soteropolitanos acontece em maior parte devido aos gastos com 

alimentação e vestuário, o recurso mais utilizado para as compras a prazo é o cartão de crédito. 

As despesas com móveis residenciais são as que mais pesam nas dívidas dos consumidores, visto 

que tem um maior custo e um maior número de parcelas, com isso, além de outros fatores, o 

tempo de comprometimento da renda chega a ser maior no período acima de um ano. O 

desequilíbrio financeiro é a principal justificativa para o aumento do endividamento destes 

consumidores, mais justificado pela falta de um orçamento e controle de receitas e despesas e 
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pelo aumento dos gastos essenciais ou pelo surgimento de novas necessidades. A maior parte dos 

endividados possuem dívidas entre R$501 e R$1.000, dos inadimplentes a maior parte possui 

dívidas com mais de 30 dias de atraso. 

 

4.2 O SALÁRIO MÍNIMO NECESSÁRIO: A PESQUISA DO DIEESE 

 

A pesquisa, elaborada pela ETENE, mostrou que 40% dos entrevistados indicaram alimentação 

como item de consumo que contribuiu para sua dívida. Além do fato de que a parte da população 

que mais se endivida é aquela com os menores rendimentos, esta possui um alto nível de 

endividamento durante todo o ano, como pode ser observado no Quadro 1: 

 

Quadro 1- Taxa de consumidores endividados por nível de renda. 

Renda Familiar jan/12 fev/12 mar/12 abr/12 mai/12 jun/12 jul/12 ago/12 set/12 out/12 nov/12 dez/12

< 5 SM 52,4 53,6 67,8 49,0 21,4 39,4 40,6 37,7 59,7 67,0 63,7 78,7

5 a 10 SM 56,6 38,5 54,7 24,9 28,1 10,5 38,0 35,1 39,1 40,2 23,3 48,7

> 10 SM 92,0 16,1 40,0 10,7 6,4 28,5 4,8 14,8 21,1 13,6 16,8 23,0  
Fonte: Elaborado pela autora, 2013 com base em BANCO DO NORDESTE DO BRASIL, 2013 

 

Os consumidores que possuem uma renda mensal acima de 10 salários mínimos se endividam 

mais nos meses de janeiro, março e junho, meses marcados pelas férias e início de ano letivos dos 

filhos, onde há um gasto maior com material escolar. Enquanto que há um alto percentual de 

endividados com rendas inferiores a cinco salários mínimos durante todo o ano. 

 

A alimentação é um item básico para a sobrevivência de qualquer ser humano. Desde o ano de 

2010, a alimentação é um direito constitucional de todo cidadão brasileiro, conforme o artigo 6º 

da Constituição Federal, após a Emenda Constitucional 064/2010: “São direitos sociais a 

educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 

social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição.” A campanha nacional pela inclusão da alimentação na Constituição foi liderada 

pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) e teve a participação de 

entidades civis, movimentos sociais, órgãos públicos e privados, organizações não 

governamentais, artistas e cidadãos e cidadãs de todo o país. Contudo, como pode ser observado 

na pesquisa, tal direito está sendo alcançado por uma considerável parte da população através da 
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compra à prazo. Se a população não consegue com, pelo menos, o salário mínimo determinado 

pelo governo comprar seus alimentos a única forma que resta é endividar-se.  

 

O salário mínimo é um direito social do trabalhador, tanto urbano quanto rural, e deve ser capaz 

de atender às necessidades vitais básicas do trabalhador e de sua família, como moradia, 

alimentação, educação, saúde, vestuário, higiene, transporte, lazer e Previdência Social. 

Nacionalmente unificado, o salário mínimo é reajustado periodicamente, de modo a preservar o 

poder aquisitivo do cidadão. A instituição do benefício foi regulamentada no Brasil em 1936. Em 

1940, o Decreto-Lei nº 2.162 fixou os valores, sua unificação para todo o país ocorreu em 1984 e 

a partir de 2007, o salário mínimo passou a ser corrigido todos os anos pela inflação do ano 

anterior, somada à variação do Produto Interno Bruto (PIB) de dois anos anteriores. 

 

O salário mínimo não cumpre uma de suas principais missões, que é de atender às necessidades 

vitais básicas dos trabalhadores brasileiros e de sua família, visto que seu valor é insuficiente. 

Com isso, o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) 

realiza, mensalmente, uma pesquisa em 16 capitais brasileiras para acompanhar a evolução de 

preços de treze produtos alimentícios, assim como o gasto que o trabalhador teria para comprá-

los, tendo em conta uma família composta por 2 adultos e duas crianças. O DIEESE através dessa 

pesquisa chega ao salário mínimo necessário, calculado com base no custo mensal com 

alimentação. Vale ressaltar que para calcular o Salário Mínimo Necessário, o DIEESE considera 

o preceito constitucional de que o salário mínimo deve atender às necessidades básicas do 

trabalhador, usando como base o Decreto lei 399, que estabelece que o gasto com alimentação de 

um trabalhador adulto não pode ser inferior ao custo da Cesta Básica Nacional.  

 

A cesta estimada pelo DIEESE, chamada Cesta Básica Nacional, seria suficiente para o sustento 

e bem estar de um trabalhador em idade adulta, contendo quantidades balanceadas de proteínas, 

calorias, ferro, cálcio e fósforo. Contendo: carne, leite, feijão, arroz, farinha, batata, legumes, pão 

francês, café em pó, fruta, açúcar, óleo e manteiga. O valor do salário necessário é calculado com 

base no Índice de Custo de Vida no município de São Paulo, coletado desde janeiro de 1959 e a 

partir dos preços coletados mensalmente para o cálculo do ICV e também dos treze produtos 

básicos, com as respectivas quantidades apresentadas no Decreto Lei 399. 
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O salário mínimo no ano de 2013 foi de R$678,00 enquanto o salário necessário para garantir o 

atendimento das necessidades vitais do trabalhador e sua família, em julho de 2013, encontrava-

se em R$2.750,83. O Quadro 2 mostra a evolução dos salários de janeiro 2011 a julho de 2013. 

 

Quadro 2- Salário mínimo X Salário mínimo necessário, em R$, jan/11 a jun/13 

 

Fonte: Elaborado própria, 2013 com base no DIEESE, 2013 

 

O salário mínimo nominal chega a ser apenas 27% do salário mínimo necessário para que uma 

pessoas possa ter moradia, saúde, educação, alimentação adequada, vestuário, higiene, transporte, 

lazer e Previdência Social. Ao avaliar a diferença entre o salário mínimo estabelecido pelo 

governo e o salário mínimo necessário estimado pelo DIEESE percebe-se que os consumidores 

com rendas menores, principalmente os que recebem até quatro salários mínimos, não conseguem 

obter os itens básicos pra a sua sobrevivência e de sua família sem endividar-se. 

 

Salário mínimo  

nominal 

(R$) 

Salário mínimo 

necessário 

(R$) 

Diferença 

 

Salário 

mínimo 

nominal 

(R$) 

Salário 

mínimo 

necessário 

(R$) 

Diferença 

jan/11 540,00 2.194,76 1.654,76  
abr/12 

622,00  2.329,35  1.707,35  

fev/11 540,00 2.194,18 1.654,18  
mai/12 

622,00  2.383,28  1.761,28  

mar/11 545,00 2.247,94 1.702,94  
jun/12 

622,00  2.416,38  1.794,38  

abr/11 545,00 2.255,84 1.710,84  
jul/12 

622,00  2.519,97  1.897,97  

mai/11 545,00 2.293,31 1.748,31  
ago/12 

622,00  2.589,78  1.967,78  

jun/11 545,00 2.297,51 1.752,51  
set/12 

622,00  2.616,41  1.994,41  

jul/11 545,00 2.212,66 1.667,66  
out/12 

622,00  2.617,33  1.995,33  

ago/11 545,00 2.278,77 1.733,77  
nov/12 

622,00  2.514,09  1.892,09  

set/11 545,00 2.285,83 1.740,83  
dez/12 

622,00  2.561,47  1.939,47  

out/11 545,00 2.329,94 1.784,94  
jan/13 

678,00  2.674,88  1.996,88  

nov/11 545,00 2.349,26 1.804,26  
fev/13 

678,00  2.743,69  2.065,69  

dez/11 545,00 2.329,35 1.784,35  
mar/13 

678,00  2.824,92  2.146,92  

jan/12 622,00 2.398,82 1.776,82  
abr/13 

678,00  2.892,47  2.214,47  

fev/12 622,00 2.323,21  
mai/13 

678,00  2.873,56  2.195,56  

mar/12 R622,00 2.295,58  
jun/13 

678,00  2.860,21  2.182,21  

   
 

jul/13 
678,00  2.750,83  2.072,83  
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5 METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa é considerada descritiva, visto que procura descrever fatos ou fenômenos de uma 

realidade. A pesquisa descritiva possui o predicado de possuir formulações, a priori, de hipóteses 

a serem investigadas, portanto deve ser planejada e estruturada. 

 

Quanto ao procedimento, será utilizado o método survey. Segundo Gil (2000, p. 58) as pesquisas 

do tipo survey ou levantamento “caracterizam-se pela interrogação direta das pessoas cujo 

comportamento se deseja conhece”. Este modelo se mostra extremamente útil, pois proporciona 

informações acerca de populações, que são indispensáveis em boa parte das investigações 

econômicas. Nesse tipo de pesquisa, o entrevistado não é identificável, destarte o sigilo é 

garantido.  

 

5.1 OBJETIVO E HIPÓTESES 

 

O levantamento por meio do survey busca cumprir o objetivo da presente pesquisa que é avaliar o 

estado de endividamento, a percepção da situação financeira, os hábitos e condutas de consumo, 

o nível de bem-estar associado ao consumo, além das atitudes diante do endividamento na 

população ocupada na cidade de Salvador (BA). Estes elementos compõem o núcleo do Modelo 

de Integração de Conduta Econômica, proposto por Fred van Raaij, e as hipóteses trabalhadas são 

baseadas nas relações entre eles.  

 

A Figura 7 apresenta o modelo reformulado
12

, para melhor se adaptar ao estudo em questão, 

conservando-se as siglas da versão original. 

 

 

 

 

                                                 
12

 A versão reformulada foi feita pela primeira vez nos estudos de Virgilio Ortega e Juan Carlos Rodriguez-Vargas. 

(ORTEGA; RODRÍGUEZ-VARGAS, 2005). 
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Figura 7- Dimensões do Modelo de Integração Econômica avaliadas 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

Fonte: ORTEGA; RODRÍGUEZ-VARGAS, 2005 

 

Com base nas dimensões do modelo acima são apresentadas as seguintes hipóteses de trabalho: 

 

Hipótese 1: Indivíduos com maior nível de renda possuem um menor nível de endividamento. 

 

Hipótese 2: Indivíduos com uma percepção mais pessimista de sua situação financeira possui um 

maior nível de endividamento. 

 

Hipótese 3: O nível de renda está associado de forma positiva à percepção subjetiva da situação 

financeira. 

 

Hipótese 4: A percepção subjetiva da situação financeira está associada de forma positiva aos 

hábitos e condutas de consumo. 

 

Hipótese 5: Os hábitos e condutas de consumo estão associados de forma positiva ao nível de 

renda. 

 

Hipótese 6: Os hábitos e condutas de consumo estão associados de forma positiva ao bem-estar 

subjetivo com estas condutas. 

 

Hipótese 7: O bem-estar subjetivo está associado de forma positiva ao nível de renda e de forma 

negativa ao nível de endividamento. 

 Fator Pessoal (P)  

 Atitudes diante do 
endividamento 

 Idade, gênero. Ambiente Percebido 
(E/P) 

 Percepção subjetiva 
da situação 

financeira 

Conduta 
Econômica (B) 

 Hábitos e conduta 

de consumo 

Situação 
Inesperada (S) 

Meio Econômico(E) 

 Nível de renda 

 Nível de 

endividamento 
Contexto Geral (GE) 

 

 Bem-estar 
subjetivo 

(SW) Descontentamento 

Pessoal (P) 
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Hipótese 8: O bem-estar subjetivo está associado de forma positiva à percepção subjetiva da 

situação financeira. 

 

Hipótese 9: Indivíduos com uma percepção de sua financeira mais pessimista possuem atitudes 

diante do endividamento menos reflexivas. 

 

5.2 PLANO AMOSTRAL 

 

A população-alvo deve ser definida em termos do objeto sobre o qual a informação é aspirada, 

fronteiras geográficas e período considerado para a pesquisa. Assim, definiu-se a população será 

composta pelos habitantes de Salvador que estejam empregados no primeiro bimestre de 2014, 

pois será analisada a relação dos indivíduos com o consumo e a dívida. 

 

Conforme contagem realizada pela Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED), uma parceria 

entre a Superintendência de Estudos Sociais e Econômicos (SEI), com o Dieese, Seade e Setre, a 

população economicamente ativa de Salvador alcançou em 2011 a importância de 1,59 milhões. 

Considerando que a população é superior a 100 mil utilizou-se a fórmula para cálculo de amostra 

para populações finitas (abaixo representada). 

 

    (1) 

 

Onde:  

n - amostra calculada 

N - população 

Z - variável normal padronizada associada ao nível de confiança 

p - verdadeira probabilidade do evento 

e - erro amostral 

Obteve-se como resultado 385 entrevistados para essa pesquisa. 
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5.3 MÉTODO E INSTRUMENTO 

 

Os dados recolhidos para essa pesquisa no intuito de verificar o problema apresentado são 

primários, angariados através de questionário autoaplicado. Para Silva e outros (1997, p. 410) 

“questionário seria uma forma organizada e previamente estruturada de coletar na população 

pesquisada informações adicionais e complementares sobre determinado assunto sobre o qual já 

se detém certo grau de domínio”. Gil (2000) descreve algumas vantagens de sua utilização como 

a possibilidade de atingir um grande número de pessoas, garantia do anonimato das respostas, 

além de favorecimento da tabulação e análise de dados. 

 

O questionário foi aplicado via meio eletrônico, pois permite aos respondentes revelar um 

comportamento que, por poderem considerar constrangedor, deixá-los-iam relutantes numa 

entrevista face-a-face, principalmente se tratando de revelar seu nível de endividamento e renda. 

O questionário eletrônico garante uma agilidade na aplicação e tabulação dos resultados, 

facilidade de utilizar maiores amostras e baixo custo de implementação. Entende-se, no entanto, 

que o uso de meio eletrônico pode viesar a amostra por priorizar sujeitos que têm acesso a esse 

tipo de tecnologia. 

 

Utilizou-se o questionário de caracterização psicoeconômica do consumidor proposto por Bravo, 

García Jiménez e Rodriguez (2005, apud ORTEGA; RODRÍGUEZ-VARGAS) com adaptações a 

realidade do ambiente em que o estudo transcorre, constando de sete elementos, elencados no 

APÊNDICE A: 

 

1. Identificação, para conhecer os dados socioeconômicos, composta de 8 itens. 

2. Nível de endividamento, avaliado por meio de uma lista de bens e serviços, 15 itens, em que os 

sujeitos discriminam entre não se aplica, não tenho dívida, dívida vigente e dívida em 

morosidade. 

3. Hábitos e condutas de consumo: composto pela Escala de Hábitos e Condutas de Consumo, 

que consiste em 20 itens pontuados numa escala tipo Likert de quatro pontos, desenvolvido 

por Denegri, Palavecinos e Ripoll (2005, apud RODRÍGUES-VARGAS). 
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4. Atitudes diante do endividamento, com 11 itens avaliados por uma escala tipo Likert de quatro 

pontos, desenvolvido por Denegri, Palavecinos e Ripoll (apud RODRÍGUES-VARGAS, 

2005, p.8). 

5. Uso do crédito, mediante um item com escala tipo nominal. 

6. Situação financeira percebida, aferida mediante um item em formato tipo Likert de quatro 

pontos. 

7. Bem-estar subjetivo, observado por meio de um item formato tipo Likert de quatro pontos. 
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6 ANÁLISE DE DADOS 

 

Para a análise dos dados foi utilizado o Statistical Package for the Social Sciences 19.0 (SPSS), 

um software apropriado para a elaboração de análises estatísticas de matrizes de dados, 

colaborando para a mensuração, a organização e o cruzamento das variáveis levantadas.  

 

Este estudo traz análise descritiva da amostra e cálculos de correlação bivariada. A análise 

descritiva serve para organizar, sintetizar e delinear os aspectos importantes de um conjunto de 

características observadas ou confrontar tais características entre dois ou mais conjuntos de 

dados. As ferramentas descritivas são os muitos tipos de gráficos e tabelas, além das medidas de 

síntese como porcentagens, índices e médias. 

 

O cálculo da Correlação Bivariada de Kendall foi outra técnica utilizada para a análise dos dados, 

indicando que a intensidade de um fenômeno é acompanhada, tendencialmente, pela intensidade 

de outro, no mesmo sentido ou no sentido inverso. O coeficiente de correlação de Kendall, τ (tau) 

é uma medida de associação para variáveis ordinais, que não requer a suposição que a relação 

entre as variáveis seja linear, além de medir a dependência estatística entre duas variáveis usando 

para tal o rank dos valores assumidos por cada variável.  

 

O coeficiente de Kendall assume valores reais entre -1 e 1, sendo os valores próximos de 1 

correspondentes a correlações fortes e os próximos de 0 refletem correlações fracas. A correlação 

depende do nível de significância existente. Esta simboliza uma certeza a partir da qual 

consideramos a representatividade da amostra. Assim, só serão consideradas significativas as 

correlações que apresentem valores de significância abaixo de 0,05. 

 

Para a análise das variáveis Hábitos e Condutas de Consumo, Nível de endividamento e Atitudes 

diante do endividamento foi utilizado a ferramenta Transform Compute, do SPSS, com o intuito 

de transformar cada uma dessas variáveis, que têm vários itens, em uma. Como são variáveis 

ordinais e possuem um rank (escala Likert), foi calculada uma média das respostas e reduziu-se 

os itens a um para cada variável. 
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6.1 CARACTERÍSTICA SOCIOECONÔMICA DA AMOSTRA 

 

Este estudo contou com a colaboração de 385 pessoas que fazem parte da população 

economicamente ativa e de Salvador. Destes 61,30% eram solteiros, 32,99% casados ou morando 

com o parceiro, 0,78% viúvos e 4,94% separados. Em relação ao número de filhos, 70, 65% dos 

participantes alegaram não ter filhos, 15,06% possuem um filho, 8,31% têm dois filhos, 3,9% têm 

três filhos e apenas 2,08% têm mais de três filhos. 

 

A amostra foi composta por 214 pessoas com a faixa etária entre 18 e 30 anos (56%), 140 entre 

30 e 50 anos (36%) e 31 com mais de 50 anos (8%). Nenhum dos entrevistados tinha menos de 

18 anos. 

 

Os 31,43% dos participantes contam com o nível superior completo e 27,00% possuem algum 

nível de pós-graduação, os níveis de escolaridade mais baixos apresentaram pouca 

representatividade na amostra, possivelmente devido a forma escolhida para coleta das 

informações (TABELA 1). 

 

Tabela 1 – Distribuição da amostra por nível de escolaridade 

  Nível de Escolaridade Frequência % 

1 1º grau incompleto 1 0,26 

2 1º grau completo 2 0,52 

3 2º grau incompleto 12 3,11 

4 2º grau completo 50 12,99 

5 Superior incompleto 121 31,43 

6 Superior completo 95 24,68 

7 Pós-graduado 104 27,01 

 Total 385 100,00 

Fonte: Elaboração própria, 2013 

 

Na Tabela 2 temos representado a relação entre nível de escolaridade e gênero. A primeira linha 

apresenta o número de entrevistados em cada situação, a segunda contém o percentual em relação 

à linha, a terceira tem o percentual em relação à coluna e a última o percentual em relação ao 

total de entrevistados. A maior parte das mulheres que compõem a amostra possui algum nível de 

pós-graduação, 33,18% desse público, enquanto só 18,79% dos homens estão neste mesmo nível. 
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Os homens em sua maioria possuem ensino superior incompleto, contudo a diferença é pequena 

em relação àqueles com nível superior completo. 

 

Tabela 2 - Composição da amostra por escolaridade e gênero 
 

Fonte: Elaboração própria, 2013 

 

Em relação ao nível de renda da amostra trabalhada, 36,10% eram de pessoas com renda entre R$ 

679 e 2.100, 20,52% entre R$ 2.101 e 4.101, enquanto 6,49% possuíam renda superior a R$ 10 

mil, conforme pode ser observado na Tabela 3.  

 

Tabela 3 - Distribuição da amostra por nível de renda 

  Nível de renda Frequência % 

1 Até R$ 678 55 14,29 

2 Entre R$ 679 e R$ 2.100 139 36,10 

3 Entre R$ 2.101 e R$ 4.100 79 20,52 

4 Entre R$ 4.101 e R$ 6.100 53 13,77 

5 Entre R$ 6.101 e R$ 10.000 34 8,83 

6 Acima de R$ 10.000 25 6,49 

 Total 385 100,00 

Fonte: Elaboração própria, 2013 

 

A Tabela 4 mostra a relação entre o nível de renda e o gênero dos entrevistados. Tanto as 

mulheres quanto os homens estão em sua maioria representados pelo estrato de renda entre 

 Nível de escolaridade 

Total Gênero 

1º grau 
incompleto 

1º grau 
completo 

2º grau 
incompleto 

2º grau 
completo 

Superior 
incompleto 

Superior 
completo 

Pós-graduado 

Feminino 
1,00 1,00 5,00 24,00 66,00 50,00 73,00 220,00 

0,45% 0,45% 2,27% 10,91% 30,00% 22,73% 33,18% 100,00% 

100,00% 50,00% 41,67% 48,00% 54,55% 52,63% 70,19% 57,14% 

0,26% 0,26% 1,30% 6,23% 17,14% 12,99% 18,96% 57,14% 

Masculino 
0,00 1,00 7,00 26,00 55,00 45,00 31,00 165,00 

0,00% 0,61% 4,24% 15,76% 33,33% 27,27% 18,79% 100,00% 

0,00% 50,00% 58,33% 52,00% 45,45% 47,37% 29,81% 42,86% 

0,00% 0,26% 1,82% 6,75% 14,29% 11,69% 8,05% 42,86% 

Total 
1,00 2,00 12,00 50,00 121,00 95,00 104,00 385,00 

0,26% 0,52% 3,12% 12,99% 31,43% 24,68% 27,01% 100,00% 

100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 

0,26% 0,52% 3,12% 12,99% 31,43% 24,68% 27,01% 100,00% 
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R$679 e R$ 2.100, 21,56% e 14,55%, respectivamente. Entre as pessoas com renda acima de R$ 

10 mil, as mulheres representam 56% desse público. Os homens só aparecem com 

representatividade superior às mulheres na faixa entre R$ 4.101 e R$ 6.100 (54,72%). 

 

Tabela 4 - Composição da amostra por nível de renda e gênero 

 

 

Nível de renda 

Total 

 

Gênero 

Até R$ 678 
Entre R$ 679 e 

R$ 2.100 

Entre R$ 

2.101 e R$ 

4.100 

Entre R$ 

4.101 e R$ 

6.100 

Entre R$ 

6.101 e R$ 

10.000 

Acima de R$ 

10.000 

Feminino 
37,00 83,00 42,00 24,00 20,00 14,00 220,00 

16,82% 37,73% 19,09% 10,91% 9,09% 6,36% 100,00% 

67,27% 59,71% 53,16% 45,28% 58,82% 56,00% 57,14% 

9,61% 21,56% 10,91% 6,23% 5,19% 3,64% 57,14% 

Masculino 
18,00 56,00 37,00 29,00 14,00 11,00 165,00 

10,91% 33,94% 22,42% 17,58% 8,48% 6,67% 100,00% 

32,73% 40,29% 46,84% 54,72% 41,18% 44,00% 42,86% 

4,68% 14,55% 9,61% 7,53% 3,64% 2,86% 42,86% 

Total 
55,00 139,00 79,00 53,00 34,00 25,00 385,00 

14,29% 36,10% 20,52% 13,77% 8,83% 6,49% 100,00% 

100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 

14,29% 36,10% 20,52% 13,77% 8,83% 6,49% 100,00% 

Fonte: Elaboração própria, 2013 

 

6.2 NÍVEL DE ENDIVIDAMENTO 

 

Para caracterizar o estado de endividamento da amostra apresentaram-se 15 bens e serviços para 

que pudessem indicar o nível de dívida em cada um. A Tabela 5 demonstra a porcentagem de 

indivíduos que sinalizaram possuir dívidas em cada uma das fontes utilizadas.  

 

Destacam-se nos dados apresentados o percentual de entrevistados que possuem dívida com 

cartão de crédito (45,71%), vestuário (27,79%), automóvel (22,59%) e com bancos e financeiras 

(21,56%). Diversos fatores levam ao endividamento derivado destes itens: atualmente, as lojas de 

vestuário possuem cartão de crédito próprio e facilitam o acesso de muitas pessoas ao consumo 

de seus bens. A redução do IPI para veículos e linha branca, além das possibilidades de 

financiamento de veículos tem aumentado sua vendagem em todo o país. E os bancos e 
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financeiras reduziram suas exigências para a concessão de empréstimos, especialmente com a 

modalidade de crédito consignado. 

 

Tabela 5 - Nível de endividamento da amostra 

  

Fonte de dívida 

% nível de dívida 

  
Não se 

aplica 

Não tem 

dívida Dívida vigente 

Dívida em 

morosidade 

1  Água 19,74 73,77 5,45 1,04 

2  Eletricidade 17,14 73,25 7,27 2,34 

3  Aluguel Residencial 49,35 43,64 7,01 - 

4  TV a cabo 38,18 50,65 10,91 0,26 

5  Automóvel 43,64 33,25 22,59 0,52 

6  Cartão de crédito 10,39 35,85 45,71 8,05 

7  Bancos e financeiras 24,68 46,49 21,56 7,27 

8  Saúde 27,27 60,78 11,69 0,26 

9  Entretenimento 20,78 70,91 8,31 - 

10  Educação 22,08 60,00 16,10 1,82 

11  Vestuário 11,43 60,26 27,79 0,52 

12  Família 23,90 63,12 11,69 1,29 

13  Amigos 25,71 67,53 5,71 1,05 

14  Particulares 25,45 64,68 8,31 1,56 

15  Outros 35,84 52,73 9,35 2,08 

Fonte: Elaboração própria, 2013 

 

O cartão de crédito e os bancos e financeiras ainda aparecem como principais representantes das 

dívidas em morosidade, apesar desta modalidade representar pouca representatividade no 

montante geral. Observa-se pouco endividamento em água e eletricidade pela própria forma de 

repressão ao não pagamento, com o não fornecimento dos serviços que são básicos para o 

cotidiano das famílias.  

 

6.3 PERCEPÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA 

 

Quando questionados sobre a percepção da sua situação financeira, 34,02% a qualificaram como 

aceitável e 33,25% consideram-na como regular. Pouco mais que a quinta parte dos entrevistados 

(21,03%) percebem sua situação financeira como boa e 11,69% estimam como difícil.  
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6.4 HÁBITOS E CONDUTAS DE CONSUMO 

 

A Tabela 6 contém os itens da escala de hábitos e condutas de consumo e as porcentagens 

associadas a cada umas das alternativas de respostas da amostra. Levando em consideração as 

respostas “frequentemente” e “sempre” como atitudes positivas e “poucas vezes” e “nunca” como 

negativas, a PEA de Salvador apresenta certa inclinação a atitudes reflexivas e planejadas em 

relação ao consumo. 

 

Encontra-se entre as práticas desses sujeitos selecionar os produtos segundo sua qualidade 

(77,67%), selecionar os produtos pelo preço (72,72%), comparar preços entre diferentes marcas 

(76,62%), verificar a garantia do produto antes de sua compra (72,46%). Contudo, possuem 

práticas consideradas como pouco reflexivas, pois 42,86% não planejam todas as suas compras. 

Entre as práticas que requerem um pouco mais de tempo e esforço: 42,08% não leem a etiquetas 

das roupas para saber os cuidados necessários, 40% não verificam o peso líquido e 37,66% 

poucas vezes fazem uma lista dos produtos e serviços que precisam comprar. 

 
Tabela 6 – Hábitos e condutas de consumo 

  % Hábitos e condutas de consumo 

Item   
Nunca 

Poucas 

vezes 
Frequentemente Sempre 

1 Faz uma lista dos produtos e serviços que precisa comprar.  12,73 37,66 32,47 17,14 

2 Seleciona os produtos segundo a qualidade  0,26 22,07 53,77 23,90 

3 

Para distribuir seu dinheiro, ordena os produtos segundo sua 

ordem de importância antes de comprar.  11,69 26,49 37,92 23,90 

4 Seleciona os produtos segundo seu preço.  3,90 23,38 55,58 17,14 

5 Compara preços entre diferentes marcas.  2,08 21,30 36,62 40,00 

6 Compara preços em diferentes locais de venda.  6,49 35,58 31,43 26,50 

7 Lê as etiquetas de todos os produtos.  18,70 42,86 25,71 12,73 

8 Verifica o peso líquido.  40,00 30,39 18,70 10,91 

9 

Assegura-se que os eletrodomésticos tem assistência técnica em 

sua cidade.  21,56 31,17 26,49 20,78 

10 Verifica o tempo de garantia do produto.  4,42 23,12 33,76 38,70 

11 Pergunta ao vendedor suas dúvidas antes de comprar.  3,64 19,74 42,60 34,02 

12 Compra no comércio ambulante.  12,73 56,88 22,08 8,31 

      

Continua 
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      Conclusão 

  % Hábitos e condutas de consumo 

Item   
Nunca 

Poucas 

vezes 
Frequentemente Sempre 

13 Planeja todas as suas compras.  6,23 42,86 37,92 12,99 

14 

Quando compra uma roupa lê a etiqueta para saber todos os 

cuidados que requere.  42,08 36,36 15,58 5,98 

15 Gasta mais do que deveria.  20,26 43,64 26,75 9,35 

16 Examina detalhadamente todos os produtos que compra.  6,49 40,78 35,33 17,40 

17 Compra habitualmente a crédito.  16,10 35,85 36,62 11,43 

18 

Se usa crédito, pergunta pela taxa de juros e o incremento no 

preço final.  34,81 21,04 17,92 26,23 

19 

Se compra a crédito, compara a taxa de juros em diferentes 

lugares  45,71 25,19 12,74 16,36 

20 Pergunta se há desconto para pagamento à vista.  3,90 17,40 26,23 52,47 

Fonte: Elaboração própria, 2013  

 

Os resultados apontam, em boa parte, para os hábitos reflexivos de consumo. Neste sentido, 

56,88% compram poucas vezes no comércio ambulante salvaguardando a possibilidade de 

reclamar de possíveis defeitos no produto. Vale ressaltar a importância do crédito na aquisição de 

bens e serviços dessa amostra, 36,62% usam frequentemente o crédito e 11,43% sempre o utiliza, 

um dado alarmante, visto que, 34,81% nunca perguntam pela taxa de juros e incremento no preço 

final e 45,71% não comparam as taxas de juros em outros lugares. 

 

6.5 FORMAS DE PAGAMENTO NO DIA-A-DIA 

 

Há uma preponderância na utilização do cartão de débito e de crédito entre os entrevistados para 

o pagamento de compras do dia-a-dia, 43% e 30%, respectivamente. Na terceira posição aparece 

o dinheiro (27%). Não foram registradas respostas para a utilização do cheque e crediário/carnê. 

Os entrevistados que possuem renda acima de R$10 mil, costumam pagar suas compras com 

cartão de débito ou crédito. As pessoas com renda mais baixa são as que mais utilizam o dinheiro 

para este fim. 
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6.6 BEM-ESTAR SUBJETIVO 

 

Metade da amostra sinalizou estarem satisfeitos com seus hábitos e condutas de consumo, 

enquanto 32% estão pouco satisfeitos a esse respeito. Do total 9% afirmaram estar muito 

satisfeitos e 8% se declararam completamente insatisfeitos com suas práticas de consumo. 

 

6.7 ATITUDES DIANTE DO ENDIVIDAMENTO 

 

A Tabela 7 exibe os itens da escala de atitudes diante do endividamento, assim como as 

porcentagens para cada alternativa de resposta obtida na amostra. 

 
Tabela 7 – Atitudes diante do endividamento 

  % atitudes diante do endividamento 

Item  

Discordo 

totalmente 

Discordo 

pouco 

Concordo 

pouco 

Concordo 

totalmente 

1 
Usar o crédito permite ter uma melhor qualidade 

de vida. 28,05 23,12 35,32 13,51 

2 É uma boa ideia comprar agora e pagar depois. 27,53 30,13 34,29 8,05 

3 O uso do crédito pode ser muito perigoso. 3,12 4,42 18,70 73,76 

4 É sempre melhor pagar em dinheiro. 5,71 20,00 30,13 44,16 

5 
A utilização do crédito é uma parte essencial do 

estilo de vida atual. 15,32 19,74 35,06 29,88 

6 
É importante tentar viver com o dinheiro que se 

tem. 1,82 7,27 17,92 72,99 

7 
É importante pagar as dívidas o mais cedo 

possível. 1,56 3,64 11,95 82,85 

8 
Se você se propuser, sempre pode poupar algum 

dinheiro. 2,60 8,57 22,86 65,97 

9 Devemos ter muito cuidado ao gastar o dinheiro. 0,52 3,12 11,95 84,41 

10 
A facilidade de obter cartões de crédito é uma 

causa do endividamento. 4,94 7,79 25,45 61,82 

11 
Pedir um empréstimo, às vezes, é uma boa ideia. 29,61 25,19 31,95 13,25 

Fonte: Elaboração própria, 2013 

 

Os resultados mostram que há tendência dos soteropolitanos a enfrentar com cautela o 

endividamento. Destaca-se a elevada proporção de pessoas que concordam totalmente (84,41%) 

que devemos ter muito cuidado ao gastar o dinheiro, 82,85% afirmam ser melhor pagar as dívidas 

o mais cedo possível e 73,76% consideram que o uso do crédito pode ser muito perigoso. O nível 
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de total concordância também é muito alto quando é afirmado que é importante tentar viver com 

o dinheiro que se tem (72,99%) e quanto à possibilidade de poupar dinheiro, quando se propõe a 

essa atividade (65,97%). 

 

Do total, 61,82% concordam totalmente que a facilidade de obter cartão de crédito é uma das 

causas do endividamento e, apesar dele ser considerado muito perigoso, 64,94% anuem que o 

crédito é parte essencial no seu estilo de vida atual. Em oposição 51,17% dos entrevistados 

discordam que o uso do crédito permite uma melhor qualidade de vida. 

 

6.8 TESTE DE HIPÓTESE 

 

Hipótese 1: A Tabela 16 (Apêndice B) expõe, em porcentagens, a relação entre o nível de 

endividamento e o nível de renda dos entrevistados. Pode-se observar que os estratos de rendas 

mais baixas apresentam um maior nível de dívida em morosidade. As pessoas com nível de renda 

entre R$679 e R$2.100 possuem apresentam uma maior representatividade em dívida em atraso 

quando ao consumo de itens básicos, como eletricidade e água. As pessoas com renda acima de 

R$ 10 mil foram as que menos apresentaram dívidas em morosidade, entretanto possuem as 

maiores cotas de dívida vigente.  

 

Hipótese 2: por meio da análise dos dados conclui-se que os indivíduos com uma percepção 

otimista da situação financeira se endividam menos do que os que tem uma visão mais 

pessimista, conforme Apêndice C, que mostra em percentual os níveis de endividamento de cada 

faixa de percepção subjetiva da situação financeira. As pessoas que realizam estimações mais 

otimistas de sua situação econômica contraem menos dívidas. 

 

Os indivíduos com uma visão mais pessimista da sua situação econômica são aqueles que mais 

estão mais endividados com itens básicos, como água, eletricidade e aluguel residencial. As 

dívidas em morosidade com bancos e financeiras, cartão de crédito e educação também atingem 

mais este estrato de renda. As pessoas com uma visão mais otimista da sua condição financeira, 

que também possuem um maior nível de renda, estão entre os menos endividados. 
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Hipótese 3: os dados permitem afirmar que o nível de renda está associado de forma positiva à 

percepção subjetiva da situação financeira (τ = 0,389; p=0,00). Inferindo que as pessoas com um 

nível de renda maior tendem a considerar sua situação financeira como boa ou aceitável, 

diferentemente das com renda menor, que percebem sua situação financeira como ruim ou 

regular (Tabela 8).  

 

Tabela 8 - Correlação entre a Percepção Subjetiva da Situação Financeira e o Nível de renda 

    
Percepção Subjetiva da 

Situação Financeira 
Nível de renda 

Percepção Subjetiva da 

Situação Financeira 

Correlation Coefficient 1,000 0,389** 

Sig. (2-tailed) . 0,000 

N 385 385 

Nível de renda 

Correlation Coefficient 0,389** 1,000 

Sig. (2-tailed) 0,000 . 

N 385 385 

** Correlação é significante ao nível 0.01 level (2-tailed).  

Fonte: Elaboração própria, 2013 

 

Hipótese 4: chegou-se a conclusão, por meio da análise dos dados, que a percepção subjetiva da 

situação financeira está vinculada de forma positiva aos hábitos e condutas de consumo 

(τ = 0,145; p=0,00). Este resultado se opõe ao que defendia Katona (1964, apud ORTEGA & 

RODRÍGUEZ-VARGAS, 2005, p. 113). Segundo o referido autor, os indivíduos que 

percebessem de melhor forma sua situação financeira estariam inclinados a compras impulsivas, 

assim a relação entre essas duas variáveis seria negativa. Mas a análise dos dados mostrou que as 

pessoas que veem sua conjuntura financeira de maneira mais agradável possuem hábitos e 

condutas de consumo mais reflexivos (Tabela 9). 

 

A Psicologia Econômica apresenta alguns fatores que seriam responsáveis por esse 

comportamento (as pessoas que dispõem de uma visão mais pessimista de sua situação financeira 

possuir comportamentos de consumo mais impulsivos): a necessidade de aceitação social, a 

comparação social e o estilo de administração financeira (FERREIRA, 2010). 
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Tabela 9 - Correlação entre Percepção Subjetiva da Situação Financeira e Hábitos e Condutas de Consumo 

    
   Percepção Subjetiva da 

Situação Financeira 

     Hábitos e Condutas de 

Consumo 

Percepção Subjetiva da 

Situação Financeira 

Correlation Coefficient 1,000 0,145
**

 

Sig. (2-tailed) . 0,002 

N 385 385 

** Correlação é significante ao nível 0.01 level (2-tailed).  

Fonte: Elaboração própria, 2013 

 

Hipótese 5: Não se pôde afirmar, através da análise dos dados, que todos os hábitos e condutas 

de consumo listados estão positivamente vinculados ao nível de renda. Alguns itens estão 

positivamente relacionados, outros estão negativamente relacionados e outros não apresentaram 

correlação significativa. A partir das Tabelas 10 e 11 observam-se os hábitos de comportamentos 

de consumo que apresentaram correlações significantes com o nível de renda. Vale ressaltar que 

mesmo apresentando significância, as correlações são fracas. 

 

Através da Tabela 10 observa-se que quanto maior o nível de renda das pessoas menos elas 

compram no comércio ambulante, mais selecionam os produtos que vai comprar segundo sua 

qualidade e mais fazem uma lista dos produtos e serviços que precisa adquirir. Isso mostra que 

quanto maior o nível de renda mais reflexivos são os hábitos e condutas de consumo das pessoas. 

 

Tabela 10 - Correlação entre Hábitos e Condutas de Consumo e o Nível de renda (1) 

    Nível de renda 

Faz uma lista de 

produtos e serviços 

que precisa comprar. 

Seleciona os 

produtos segundo 

a qualidade. 

Compra no 

comércio 

ambulante. 

Nível de renda 

Correlation 

Coefficient 

1,000 0,113** 0,212** -0,235** 

Sig. (2-tailed) . 0,007 0,000 0,000 

N 385 385 385 385 

**. Correlation is significant at the 0,01 level (2-tailed). 

Fonte: Elaboração própria, 2013 

 

Por meio da Tabela 11 nota-se que quanto maior o nível de renda, maior o hábito de comprar a 

crédito e maior a preocupação com a taxa de juros e com o valor do incremento no preço final. 

Além de observar que o nível de renda se relaciona negativamente com o hábito de gastar mais 

do que deveria. 
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Tabela 11 - Correlação entre Hábitos e Condutas de Consumo e o Nível de renda (2) 

 

  
  Nível de renda 

Gasta mais 

do que 

deveria. 

Compra 

habitualmente 

a crédito. 

Se usa crédito, 

pergunta pela taxa de 

juros e o incremento 

no preço final. 

Se compra a crédito, 

compara a taxa de 

juros em diferentes 

lugares. 

Nível de 

renda 

Correlation 

Coefficient 

1,000 -0,097* 0,095* 0,102* 0,099* 

Sig. (2-tailed) . 0,023 0,025 0,015 0,019 

N 385 385 385 385 385 

*. Correlation is significant at the 0,05 level (2-tailed). 

Fonte: Elaboração própria, 2013 

 

Hipótese 6: os dados permitem determinar que os hábitos e condutas de consumo estão 

relacionados de forma positiva ao bem-estar subjetivo (τ = 0,185; p=0,00), como pode ser 

visualizado na Tabela 12. Entendendo que as pessoas que possuem hábitos e condutas de 

consumo mais reflexivos experimentam um melhor bem-estar subjetivo com suas atitudes. 

 

Tabela 12 - Correlação entre Hábitos e Condutas de Consumo e Bem-estar Subjetivo 

    
Hábitos e Condutas de 

Consumo 
Bem-estar Subjetivo 

Hábitos e Condutas de 

Consumo 

Correlation Coefficient 1,000 0,185** 

Sig. (2-tailed) . 0,000 

N 385 385 

** Correlação é significante ao nível 0,01 level (2-tailed).  

Fonte: Elaboração própria, 2013 

 

Hipótese 7: Confirma-se, após análise dos dados, que o bem-estar subjetivo com o estilo de 

consumo é positivamente relacionado ao nível de renda (τ = 0,267; p=0,00) e negativamente 

relacionado ao nível de endividamento (τ = -0,097; p<0,05). Contudo, o nível de correlação com 

o endividamento é muito fraco (veja TABELA 13). 

 
Tabela 13 - Correlação entre Bem-estar Subjetivo, Nível de endividamento e Nível de renda 

    
Nível de Endividamento Bem-estar Subjetivo Nível de renda 

Nível de 

Endividamento 

Correlation Coefficient 1,000 -0,097
*
 -0,035 

Sig. (2-tailed) . 0,043 0,438 

N 385 385 385 

Bem-estar 

Subjetivo 

Correlation Coefficient -0,097
*
 1,000 0,267

**
 

Sig. (2-tailed) 0,043 . ,000 

N 385 385 385 

*. Correlation is significant at the 0,05 level (2-tailed).** Correlação é significante ao nível 0,01 level (2-tailed).  

Fonte: Elaboração própria, 2013 
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Hipótese 8: Existe uma correlação positiva entre a percepção subjetiva da situação financeira e o 

bem-estar subjetivo (τ=0,536; p=0,00) (Tabela 14). Desta forma, conclui-se que há 

correspondência entre o grau de satisfação com o padrão de consumo individual e o otimismo em 

perceber a situação financeira pessoal.  

 

Tabela 14 - Correlação entre a Percepção Subjetiva da Situação Financeira e o Bem-estar Subjetivo 

  
Percepção Subjetiva da 

Situação Financeira 
Bem-estar Subjetivo 

Percepção Subjetiva da 

Situação Financeira 

Correlation Coefficient 1,000 0,536** 

Sig. (2-tailed) . 0,000 

N 385 385 

** Correlação é significante ao nível 0,01 level (2-tailed). 
Fonte: Elaboração própria, 2013 

 

Hipótese 9: Segundo os dados, as pessoas que possuem uma percepção mais pessimista da sua 

situação econômica possuem atitudes em relação ao endividamento menos reflexivas. O 

Apêndice D, mostra em percentuais a relação entre a percepção subjetiva da situação financeira e 

as atitudes diante do endividamento. Nota-se que os indivíduos que veem sua situação financeira 

como boa ou aceitável têm atitudes mais reflexivas. 

 

Para contrastar a variável gênero efetuou-se provas de comparações de medidas em relação com 

cada uma das variáveis centrais do estudo. As diferenças só foram significativas nos itens 

percepção subjetiva da situação financeira e bem-estar subjetivo, conforme Tabela 15.  

Tabela 15 - Comparação de médias para a variável gênero 
Comparação de médias para a variável gênero 

 Gênero Média DP T Sig 

Nível de renda 

Homem 2,99 1,38 
1,51 0,13 

Mulher 2,77 1,43 

Nível de endividamento 

Homem 28,64 4,84 
-0,56 0,57 

Mulher 28,92 4,68 

Percepção Subjetiva da Situação Financeira 

Homem 2,76 0,94 2,06 0,04 
Mulher 2,56 0,93 

Hábitos e Condutas de Consumo 

Homem 50,95 7,49 1,43 0,15 
Mulher 52,18 8,96 

Bem-estar Subjetivo 

Homem 2,79 0,73 
4,31 0,00 

Mulher 2,46 0,77 

Atitude diante do endividamento 

Homem 34,73 3,42 0,74 0,46 
Mulher 34,44 4,10 

Fonte: Elaboração própria, 2013 
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Não foi encontrada uma correlação significante entre o número de filhos e a percepção subjetiva 

da situação financeira, nem com o bem-estar subjetivo. Contudo, a quantidade de filhos está 

relacionada negativamente com os hábitos e condutas de consumo (τ = -0,113; p<0,05) e 

positivamente com o nível de endividamento (τ = 0,206; p=0,00) e as atitudes frente ao 

endividamento (τ = 0,142; p=0,00). 

 

A análise descritiva do estudo mostrou uma relevante margem de acordo com o estilo de atitude 

austera em relação ao crédito, mesmo que esteja coexistindo com a valorização da qualidade de 

vida que depende de seu uso. Este comportamento ambíguo reforça a ideia de que a utilização do 

crédito como meio de acesso a bens e serviços não tem uma relação necessária com a 

racionalidade da conduta de consumo. É razoável que os soteropolitanos reconheçam a utilidade 

do crédito e a necessidade de seu uso, mesmo sabendo dos perigos que o rodeiam, pois estão 

imersos numa sociedade de consumo, onde o crédito de transformou em um elemento substancial 

aos padrões de marketing e comercialização de bens e serviços. 

 

Neste sentido, pode-se entender que a maior parte da amostra valoriza a austeridade e uso 

racional do dinheiro, já que 96,36% dos entrevistados afirmaram que se deve ter muito cuidado 

em gastar o dinheiro, ver Tabela 8. Contudo, também se veem impulsionados a busca de vias 

rápidas que permitam a satisfação com suas necessidades de consumo. 
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7 CONCLUSÃO 

 

O comportamento econômico não pode ser explicado apenas por fatores econômicos. O homo 

economicus descrito pela economia neoclássica não é real. O indivíduo contextualizado no 

mundo atual não é capaz de maximizar sua utilidade e satisfação, pois para tal ele necessitaria ter 

conhecimento de todas as alternativas e consequências envolvidas no seu processo decisório, para 

assim fazer uma escolha ótima. Mas o que se observa é que nenhum homem sabe todas essas 

informações e que o meio social em que vive interfere nas suas ações, assim como suas 

características psicológicas participam dessa ação. 

 

Atitudes como se endividar por causa da aquisição de bens e serviços dispensáveis no momento, 

e comprometer mais a renda com a aquisição de bens e serviços motivados por desejos e 

impulsos são provas concretas de que os indivíduos não possuem racionalidade ilimitada. Essas 

condutas de consumo confirmam que o homem em sua atividade de consumo não é capaz de 

realizar todos os cálculos de custo-benefício, que suas limitações cognitivas e computacionais 

não permitem que esteja sempre maximizando sua utilidade, mas, sim, aumentando sua satisfação 

naquele momento. 

 

O comportamento de consumo é influenciado pelas normas socioculturais, dos grupos de 

pertinência e de fatores psicológicos. Os homens aprendem com suas experiências passadas e 

constroem atalhos para as tomadas de decisão, não elaboram cálculos complexos como se é 

esperado de um comportamento completamente racional. Estes atalhos limitam a percepção e, 

consequentemente, interferem no processo de alocação dos recursos financeiros. A ação humana 

não pode ser separada das emoções, dos sentimentos, pois considerar esses fatores como “ceteris 

paribus” gera prescrições irrealistas. 

 

Tem-se, portanto, a necessidade de se rever a questão da racionalidade e analisar de outra 

maneira a conduta de consumo dos agentes econômicos. Com este intuito, apresenta-se a 

abordagem da Psicologia Econômica, uma alternativa para entender o comportamento 

econômico, defendendo que o ser humano não é capaz de possuir e processar todas as 

informações existentes.  
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A partir da análise dos dados levantados constatou-se que 77,67% dos entrevistados selecionam 

seus produtos segundo sua qualidade e 76,62% verificam a garantia antes de adquirir a 

mercadoria, demonstrações de hábitos e condutas de consumo reflexivas. No entanto, 46,86% 

não planejam todas as suas compras, uma atitude pouco reflexiva. 

 

O uso do crédito é um dos grandes motivadores do aumento do consumo nos últimos anos. Do 

total, 29,88% consideram que o seu uso faz parte do estilo de vida atual e 30% utiliza o cartão de 

crédito para o pagamento de compras no dia-a-dia. Mas com o aumento do uso do crédito e das 

compras por impulso e mal planejadas surge o endividamento, 61,82% da amostra estão em total 

acordo quanto ao fato de que a facilidade em se obter cartões de crédito favorece o 

endividamento. Destas pessoas que usam o crédito no dia-a-dia, 26,09% não perguntam pela taxa 

de juros e incremento no preço final do produto. 

 

Entre os itens com maior número de endividados estão o cartão de crédito, bancos e financeiras e 

vestuário. Importante ressaltar que a facilidade em se obter cartão de crédito é tida como um dos 

propulsores no aumento do endividamento. As pessoas níveis de renda menor são as que mais 

possuem dívidas com itens básicos e possuem uma visão mais pessimista da sua situação 

financeira.  

 

Uma constatação relevante foi que existe uma relação positiva entre o nível de renda e a 

percepção da situação financeira (τ = 0,389; p=0,00), enquanto a percepção está relacionada 

positivamente aos hábitos e condutas de consumo (τ = 0,145; p=0,00), que estão positivamente 

relacionados com o bem-estar subjetivo (τ = 0,185; p=0,00). Comprovou-se que quanto maior o 

bem-estar subjetivo, menor o nível de endividamento.  

 

Desta forma, infere-se que pessoas com maiores rendas e menor estado de endividamento tendem 

a ter uma visão mais otimista da sua situação financeira, o que conduz a ter hábitos e condutas de 

consumo mais reflexivos. Essa tendência ao consumo reflexivo estará associada a um maior bem-

estar subjetivo que, consequentemente, gera um menor nível de endividamento. Estes 
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consumidores também possuem uma atitude austera diante do endividamento, que se relacionará 

com uma percepção mais otimista de suas finanças. 

 

Do outro lado, os indivíduos com menor nível de renda, possuem um maior estado de 

endividamento tendem a ter uma percepção mais pessimista da sua situação financeira, o que o 

levará a ter hábitos e condutas de consumo mais impulsivos. Tendencialmente, este consumo 

impulsivo estará relacionado a um menor bem-estar subjetivo, derivando num maior estado de 

endividamento. Nota-se que há no Modelo de Integração da Conduta Econômica um processo de 

retroalimentação entre as variáveis. 

 

Ao finalizar o presente estudo muitas indagações foram esclarecidas e muitas outras surgiram. O 

comportamento de consumo na sociedade atual é um tema instigante. A troca de sinergias entre a 

psicologia e a economia tem muitas contribuições para agregar ao estudo do comportamento do 

homem econômico. Um ser complexo que vive num mundo de incertezas e está longe de possuir 

preferências estáveis. Os desejos nunca serão totalmente satisfeitos, sempre surgirão outros, a 

necessidade de fazer parte de um grupo, de ser notado e amado e o comportamento de consumo, 

que surge com maneira de solucionar essas questões não pode ser explicado por suposições de 

um ser irreal. 

 

Este estudo apresentou algumas dificuldades, principalmente relacionadas às fontes 

bibliográficas. A produção brasileira sobre a psicologia econômica ainda é incipiente e o acesso 

às fontes estrangeiras originais é limitado. Os coeficientes de correlação fracos foram outro 

contratempo da pesquisa, não podendo indicar que havia relações fracas entre as variáveis 

estudadas. 

 

A psicologia econômica pode contribuir muito para a análise do comportamento econômico, o 

próprio modelo de Fred van Raaij ainda tem muito a oferecer. Assim, este estudo é só o início de 

uma investigação baseada na união entre a psicologia e a economia. Uma sugestão para pesquisas 

futuras é a ampliação da amostra, construção de novas hipóteses, tendo-se em conta as outras 

variáveis do modelo e identificando a influência dos fatores culturais e da globalização no 

comportamento de consumo. 
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APÊNDICE A - Questionário 

 

Estudo sobre o comportamento de consumo da População Economicamente Ativa 

Ocupada de Salvador 

 

Solicitamos sua colaboração para fazer parte de uma pesquisa sobre o comportamento de 

consumo da população economicamente ativa de Salvador, realizada por Aline Santos, estudante 

de graduação do curso de Ciências Econômicas da UFBA. Os dados recolhidos pelo presente 

questionário serão tratados estatisticamente, e nunca de forma individual. Garantimos, também, o 

anonimato da sua participação e a confidencialidade da informação aqui expressa. 

Muito obrigada pela sua colaboração! 

*Obrigatório 

 

1 - Você reside em Salvador?*  

 (  ) 1- Sim 

 (  ) 2 – Não 

 

2 -  Possui renda própria?* 

(  ) 1- Sim 

(  ) 2 - Não 

 

3 - Gênero:* 

(  ) 1 - Feminino 

(  ) 2 - Masculino  

 

4 - Faixa Etária:* 

(  ) 1- Menos de 18 anos 

(  ) 2 - Entre 18 e 30 anos 

(  ) 3 - Entre 31 e 50 anos 

(  ) 4 - Mais de 50 anos 

 

5 – Estado Civil:* 

(  ) 1 - Solteiro(a) 

(  ) 2 - Casado(a) / vivendo com parceiro(a) 

(  ) 3 - Viúvo(a) 

(  ) 4 - Separado(a) 

 

6 - Quantos filhos o(a) Senhor(a) possui?* 
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(  ) 1 - nenhum 

(  ) 2 - 1 filho 

(  ) 3 - 2 filhos 

(  ) 4 - 3 filhos 

(  ) 5 - mais de 3 filhos 

 

7 - Nível de Renda:* 

(  ) 1 - Até R$ 678,00 

(  ) 2 - Entre R$ 679 e R$ 2.100 

(  ) 3 - Entre R$ 2.101 e R$ 4.100 

(  ) 4 - Entre R$ 4.101 e R$ 6.100 

(  ) 5 - Entre R$ 6.100 e R$ 10.000 

(  ) 6 - Acima de R$ 10.000 

 

8 - Nível de escolaridade:* 

(  ) 1 - 1º grau incompleto. 

(  ) 2 - 1º grau completo. 

(  ) 3 - 2º grau incompleto. 

(  ) 4 - 2º grau completo. 

(  ) 5 - Superior incompleto. 

(  ) 6 - Superior completo. 

(  ) 7 - Pós-graduado. 

 

 

 

9 - Qual seu nível de endividamento com os itens abaixo?* 
 1 - Não se aplica (não 

possuo este item) 

2 - Não tenho 

dívida (não 

existem parcelas a 

pagar) 

3 - Dívida vigente 

(existem parcelas a 

pagar) 

4 - Dívida em 

morosidade (existem 

parcelas com atraso) 

Água     

Eletricidade     

Aluguel residencial     

TV a cabo     

Automóvel     

Cartão de crédito     

Bancos e financeiras     

Saúde     

Entretenimento     

Educação     

Vestuário     

Familiares     

Amigos     

Particulares     

Outros     

 

 

10 - Segue agora abaixo uma série de afirmações sobre hábitos e condutas de consumo. Você 

concorda ou discorda com estas afirmações?* 
 1 - Nunca 2 – Poucas Vezes 3 - Frequentemente 4 - Sempre 

1 - Faz uma lista dos produtos e serviços que precisa     
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comprar. 

2 - Seleciona os produtos segundo a qualidade     

3 - Para distribuir seu dinheiro, ordena os produtos 

segundo sua ordem de importância antes de comprar. 

    

4 - Seleciona os produtos segundo seu preço.     

5 - Compara preços entre diferentes marcas.     

6 - Compara preços em diferentes locais de venda.     

7 - Lê as etiquetas de todos os produtos.     

8 - Verifica o peso líquido.     

9 - Assegura-se que os eletrodomésticos tem 

assistência técnica em sua cidade. 

    

10 - Verifica o tempo de garantia do produto.     

11 - Pergunta ao vendedor suas dúvidas antes de 

comprar. 

    

12 - Compra no comércio ambulante.     

13 - Planeja todas as suas compras.     

14 - Quando compra uma roupa lê a etiqueta para saber 

todos os cuidados que requere. 

    

15 - Gasta mais do que deveria.     

16 - Examina detalhadamente todos os produtos que 

compra. 

    

17 - Compra habitualmente a crédito.     

18 - Se usa crédito, pergunta pela taxa de juros e o 

incremento no preço final. 

    

19 - Se compra a crédito, compara a taxa de juros em 

diferentes lugares. 

    

20 - Pergunta se há desconto para pagamento à vista.     

 

11 - Segue agora abaixo uma série de afirmações em relação ao uso do dinheiro e do crédito. 

Você concorda ou discorda com estas afirmações? * 
 1 – Discordo 

totalmente 

2 – Discordo 

pouco 

3 – Concordo 

pouco 

4 – Concordo 

totalmente 

1 - Usar o crédito permite ter uma melhor qualidade de 

vida. 

    

2 - É uma boa ideia comprar agora e pagar depois.     

3 - O uso do crédito pode ser muito perigoso.     

4 - É sempre melhor pagar em dinheiro.     

5 - A utilização do crédito é uma parte essencial do 

estilo de vida atual. 

    

6 - É importante tentar viver com o dinheiro que se 

tem. 

    

7 - É importante pagar as dívidas o mais cedo possível.     

8 - Se você se propuser, sempre pode poupar algum 

dinheiro. 

    

9 - Devemos ter muito cuidado ao gastar o dinheiro.     

10 - A facilidade de obter cartões de crédito é uma 

causa do endividamento. 

    

11 - Pedir um empréstimo, as vezes, é uma boa ideia.     

  

12 - Qual a forma de pagamento preferida em suas compras do dia-a-dia?* 

(  ) 1 - Cartão de crédito. 

(  ) 2 - Dinheiro. 

(  ) 3 - Cartão de débito. 

(  ) 4 - Cheque. 

(  ) 5 - Crediário / carnê 

 

13 - Como o(a) Senhor(a) considera sua situação financeira?* 
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(  ) 1 - Difícil 

(  ) 2 - Regular 

(  ) 3 - Aceitável 

(  ) 4 – Boa 

 

14 - Qual seu nível de satisfação com seus hábitos e condutas de consumo?* 

(  ) 1 - Insatisfeito 

(  ) 2 - Pouco satisfeito 

(  ) 3 - Satisfeito 

(  ) 4 - Muito satisfeito 
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APÊNDICE B 

 
Tabela 17 – Relação entre nível de endividamento e nível de renda (%) 

Nota: NA = Não se aplica. ND = Não tem dívida. DV = Dívida vigente. DM = Dívida em morosidade. 

Fonte: Elaboração própria, 2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Nível de Renda   

 
Até R$ 678 Entre R$ 679 e 2.100 Entre R$ 2.101 e $4.100 Entre R$ 4.101 e R$ 6.100 Entre R$ 6.101 e 10.000 Acima de 10.000 

Fonte de dívida 
NA ND DV DM NA ND DV DM NA ND DV DM NA ND DV DM NA ND DV DM NA ND DV DM 

Água 31 67 2 - 20 72 6 2 15 76 8 1 21 72 5 2 21 79 - - 4 88 8 - 

Eletricidade 29 67 4 - 20 63 12 5 14 76 8 2 15 77 8 - 9 91 - - - 100 - - 

Aluguel Residencial 55 36 9 - 55 38 7 - 42 48 10 - 43 53 4 - 44 56 - - 52 40 8 - 

TV a cabo 58 31 11 - 45 44 11 - 32 56 11 1 30 62 8 - 29 65 6 - 4 72 24 - 

Automóvel 73 22 5 - 63 25 12 - 25 42 30 3 30 30 40 - 12 53 35 - - 56 44 - 

Cartão de crédito 15 38 36 11 16 27 43 14 5 35 57 3 9 47 38 6 3 50 44 3 - 36 64 - 

Bancos e financeiras 38 44 4 14 29 45 16 10 22 51 25 2 13 51 32 4 12 50 35 3 20 36 40 4 

Saúde 53 45 2 - 35 54 10 1 17 73 10 - 17 66 17 - 9 74 17 - 8 64 28 - 

Entretenimento 38 58 4 - 28 64 8 - 9 78 13 - 17 77 6 - 3 94 3 - 12 68 20 - 

Educação 33 58 7 2 22 55 19 4 19 70 11 - 21 64 15 - 15 62 20 3 20 48 32 - 

Vestuário 18 51 29 2 43 53 3 1 9 67 24 - 11 62 27 - 3 74 23 - 4 80 16 - 

Família 29 56 11 4 23 61 14 2 22 63 15 - 32 62 4 2 12 79 9 - 24 68 8 - 

Amigos 31 59 5 5 29 61 9 1 18 76 6 - 34 64 2 - 12 88 - - 24 76 - - 

Particulares 40 55 5 - 25 59 12 4 18 76 5 1 30 59 11 - 12 85 3 - 28 68 4 - 

Outros 42 44 9 5 39 47 11 3 28 63 9 - 42 47 11 - 24 71 5 - 36 60 4 - 



88 

 

APÊNDICE C 

 

Tabela 18 - Relação entre o Nível de endividamento e a Percepção Subjetiva da Situação Financeira (%) 

 Percepção Subjetiva da Situação Financeira 

 Difícil Regular Aceitável Boa 

Fonte de dívida NA ND DV DM NA ND DV DM NA ND DV DM NA ND DV DM 

Água 20 67 4 9 19 72 9 - 21 73 6 - 19 81 - - 

Eletricidade 18 62 9 11 16 70 12 2 17 76 5 2 17 79 4 - 

Aluguel Residencial 60 31 9 - 47 41 12 - 50 47 3 - 46 51 3 - 

TV a cabo 47 42 11 - 40 43 16 1 37 56 7 - 32 58 10 - 

Automóvel 67 22 11 - 56 23 21 - 37 36 25 2 21 51 28 - 

Cartão de crédito 7 27 31 35 12 30 50 8 14 34 51 1 5 54 38 3 

Bancos e financeiras 24 31 18 27 25 41 23 11 27 48 24 1 20 62 17 1 

Saúde 49 42 9 - 31 57 12 - 24 64 12 - 14 72 14 - 

Entretenimento 40 51 9 - 24 66 10 - 17 77 6 - 11 79 10 - 

Educação 29 51 11 9 26 52 21 1 18 66 16 - 19 69 11 1 

Vestuário 13 49 33 5 15 59 26 - 10 56 34 - 7 75 18 - 

Família 31 44 18 7 26 56 16 2 21 72 7 - 22 70 8 - 

Amigos 31 47 18 4 28 64 6 2 26 71 3 - 19 79 2 - 

Particulares 42 56 2 - 28 59 10 3 19 69 11 1 22 72 6 - 

Outros 40 40 13 7 39 49 11 1 37 53 9 1 27 64 5 4 

Nota: NA = Não se aplica. ND = Não tem dívida. DV = Dívida vigente. DM = Dívida em morosidade. 

Fonte: Elaboração própria, 2013 
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APÊNDICE D 

Tabela 19 - Relação entre os Hábitos e Condutas de Consumo e a percepção Subjetiva da Situação Financeira (%) 

  Percepção Subjetiva da Situação Financeira 

  Difícil Regular Aceitável Boa 

Item   DT DP CP CT DT DP CP CT DT DP CP CT DT DP CP CT 

1 
Usar o crédito permite ter uma melhor 

qualidade de vida. 
31 24 33 12 27 33 28 12 29 19 37 15 26 14 44 16 

2 
É uma boa ideia comprar agora e pagar 

depois. 
29 29 36 6 27 36 27 10 26 25 40 9 30 30 35 5 

3 O uso do crédito pode ser muito perigoso. 2 7 18 73 4 5 19 72 3 5 17 75 2 1 22 75 

4 É sempre melhor pagar em dinheiro. - 22 31 47 2 13 31 54 8 22 33 37 11 26 25 38 

5 
A utilização do crédito é uma parte 

essencial do estilo de vida atual. 
20 16 33 31 11 25 31 33 17 22 36 25 17 10 41 32 

6 
É importante tentar viver com o dinheiro 

que se tem. 
2 16 18 64 2 8 20 70 1 5 18 76 2 5 15 78 

7 
É importante pagar as dívidas o mais cedo 

possível. 
- 4 16 80 2 5 15 78 2 2 11 85 1 4 7 88 

8 
Se você se propuser, sempre pode poupar 

algum dinheiro. 
7 18 33 42 2 11 22 65 2 6 24 68 1 4 17 78 

9 
Devemos ter muito cuidado ao gastar o 

dinheiro. 
- 4 18 78 1 5 14 80 1 1 10 88 - 2 9 89 

10 
A facilidade de obter cartões de crédito é 

uma causa do endividamento. 
- 13 31 56 7 9 25 59 5 4 27 64 4 8 21 67 

11 
Pedir um empréstimo, às vezes, é uma boa 

ideia. 
27 29 33 11 34 26 31 9 28 27 29 16 27 19 37 17 

Nota: DT = Discordo totalmente. DP = Discordo pouco. CP = Concordo pouco. CT = Concordo totalmente. 

Fonte: Elaboração própria, 2013 


